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As praças são locais públicos em meios urbanos que propiciam 
a convivência e o lazer aos seus frequentadores.

São lugares de encontro, de permanência, de convívio, de prática 
das mais variadas atividades sociais, sendo, por isso o coração e a 
alma dos meios urbanos.

Nas suas diversas tipologias estão associadas à cultura de cada 
povo. A importância das praças remonta à Antiguidade com o reco-
nhecido papel da Ágora na Grécia Antiga ou o Fórum na civilização 
Romana. 

O seu papel como palco público das mais diversas atividades 
sociais tem evoluído ao longo da História, mas sempre mantendo a 
sua característica de elemento agregador da população.

As praças desempenham hoje importantes funções no ambiente 
urbano ligadas não só ao lazer e às mais diversas formas de socializa-
ção, mas associadas também à prevenção de doenças físicas e mentais 
e à qualidade de vida no geral, promovidas pela atividade física e o 
contato direto com a natureza. 

A quantidade, a diversidade e, principalmente, a qualidade destes 
espaços públicos estão hoje fortemente relacionadas com a qualidade 
de vida e a saúde da população urbana.
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A qualidade destes espaços públicos tem, no entanto, que ser 
garantida assegurando que certos parâmetros sejam tidos em conta, 
quer no seu desenho para praças futuras, quer na regeneração de 
espaços existentes. Aspectos como acessibilidade, abrangência, dis-
tribuição pela malha urbana, dimensão, níveis de ruído, presença de 
elementos naturais como fontes de água, entre outros, terão que ser 
devidamente analisados e integrados no projeto. 

Para além disso, o desenho das praças deve ter em atenção à 
necessidade destas se adaptarem e adequarem às novas realidades 
socioculturais e económicas que vão surgindo e em particular asse-
gurando a segurança de quem as frequenta.

Estes são genericamente os temas que os autores deste livro 
abordam por meio de um trabalho de pesquisa e de recolha e análise 
crítica da opinião e visão de diversos autores, culminando com um 
conjunto de recomendações para melhor projetar praças públicas, 
assegurando e promovendo o bem-estar social e individual.

Embora o livro seja dedicado a estudantes de graduação e pós-
-graduação, o seu conteúdo é de grande relevância para os gesto-
res do espaço público que aqui poderão encontrar inspiração para 
transformarem as suas cidades em espaços agradáveis, apetecíveis e 
inclusivos em linha com o Objetivo 11 – Cidades e Comunidades 
Sustentáveis, dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das 
Nações Unidas.1

1 Manuela Almeida é engenheira, doutora em Engenharia Mecânica e Professora Asso-
ciada com Agregação na Universidade do Minho, Portugal.
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1. 

Uma revisão de alguns temas 
sobre as praças  

 Klaus Chaves Alberto
 Sabrina Andrade Barbosa
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Os benefícios do viver nas cidades continuam atraindo um grande 
número de pessoas para núcleos urbanos consolidados, especialmente, 
na América Latina. Um dos desafios da vida urbana é garantir a quali-
dade de vida e o bem-estar de toda a população reduzindo os naturais 
efeitos negativos de ambientes com alta densidade. Para equilibrar esta 
equação são desenvolvidas pesquisas, projetos e ações do poder público 
visando a melhoria de elementos físicos presentes nos espaços urbanos 
que proporcionem cidades mais justas, inclusivas e mais saudáveis. 

Neste contexto, as áreas livres públicas são fundamentais tanto 
por serem a base para ações urbanísticas quanto por permitirem 
diversas expressões da vida social. Essas áreas têm o potencial de 
ampliar os benefícios e, ao mesmo tempo, mitigar malefícios da vida 
urbana. Sua contribuição é agregadora. A presença de um parque em 
uma determinada área urbana pode, por exemplo, contribuir para 
reduzir as altas temperaturas das áreas dominadas por concreto e 
asfalto, garantir melhor circulação de ar, aumentar a biodiversidade 
local, proporcionar local para atividades físicas e sociais, minimizar 
ruídos e ainda facilitar soluções que contribuam para a melhoria da 
mobilidade urbana.  

As praças são os espaços livres públicos (ELPs) com os quais a 
população tem contato constante. Fazem parte dos trajetos diários, 
dos momentos de lazer, de atividades sociais, esportivas e mesmo co-
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merciais. São mais importantes em cidades de pequeno e médio porte 
onde a disponibilidade de parques e outros ELPs de grande porte é 
reduzida. Sua importância para os habitantes das cidades é reconhecida 
por meio de legislações que garantem sua presença na malha urbana 
e, por vezes, definem algumas de suas características. Elas também 
são reconhecidas por diferentes instituições. Dentre as recentes Metas 
do Desenvolvimento Sustentável, por exemplo, a Organização das Nações 
Unidas considera como desejável que cada habitante resida até 400m 
de uma praça. Contudo, apesar de seu potencial benéfico, não se pode 
ignorar que praças sem planejamento ou mesmo com planejamento 
indevido podem tornar-se espaços ameaçadores em meio à malha ur-
bana, potencialmente, capazes de impactar negativamente todo seu 
entorno próximo e, por vezes, toda uma comunidade. 

Especialmente a partir da década de 1960, com a consolidação 
dos estudos sobre a vida pública urbana, estão sendo produzidas 
pesquisas que abordam os mais variados aspectos das praças con-
siderando suas relações tanto com o ambiente interno quanto com 
o ambiente na qual está inserida e seus usuários. Este é um esforço 
fundamental do campo acadêmico para ampliar o conhecimento so-
bre estes espaços, garantindo sua qualidade por meio de evidências 
que possam contribuir para a criação de novas praças ou para a 
revitalização das mesmas. 

Para somar a este movimento, este livro oferece aos leitores uma 
revisão de estudos recentes sobre quatro temas que abordam a praça 
em si mesma bem como suas relações com a vizinhança e com a cida-
de. Tais temas favorecem uma perspectiva mais precisa das variáveis 
que envolvem o uso e o projeto do espaço urbano. 

 O primeiro capítulo, Distribuição e abrangência socioespacial de pra-
ças urbanas, aborda o macroplanejamento das praças considerando 
sua acessibilidade, disponibilidade e distribuição espacial na malha 
urbana. Os estudos apresentados neste texto incluem diretrizes que 
contribuam para que as praças sejam parte de um sistema de espaços 
livres públicos mais equitativos para todos os habitantes.
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 O capítulo seguinte, A paisagem sonora das praças e seu impacto 
nos usuários, discute a importância do controle do ruído ambiental 
nas praças e, especialmente, os efeitos da diversidade de experiência 
que sua paisagem sonora pode apresentar. Esse é um tema pouco 
explorado nos debates públicos sobre as praças. O nível de pressão 
sonora, a presença de sons agradáveis e/ou desagradáveis, os sons 
de maior relevância fazem parte de um conjunto de sensações que 
podem impactar na permanência e no bem-estar de seus usuários.

O terceiro capítulo, As praças e sua relação com a cidade no contexto da 
segurança pública, discorre sobre um tema sensível, a violência urbana. 
Por vezes, as praças são identificadas como locais frágeis, temerários, 
o que inibe seus potenciais benefícios para a população. Sem des-
considerar a complexidade do tema, o texto evidencia os aspectos 
físicos e as estratégias urbanísticas que podem influenciar na segu-
rança públicas destas áreas. Esta é uma contribuição para estimular 
intervenções com foco na proteção dos habitantes.

Por fim, um dos impactos das praças na vida da população resi-
dente em seu entorno foi explorada no capítulo As praças e seus efeitos 
na saúde e na qualidade de vida da população. Essa abordagem demonstra 
uma conexão direta entre o planejamento e o desenho urbano com 
aspectos importantes para a saúde populacional. A partir dos estudos 
apresentados no capítulo, os princípios para uma cidade saudável 
ficam potencialmente mais claros, especialmente após vivenciarmos 
um período de pandemia a partir do qual os espaços públicos têm 
passado por um processo de ressignificação.    

Os capítulos estão estruturados de maneira a facilitar a compre-
ensão dos assuntos elencados. Todos eles começam com uma apre-
sentação do tema que explicita a importância do tópico e seus principais 
desafios para as cidades e para seus usuários. Em seguida, são apre-
sentadas as evidências por meio de uma revisão narrativa da literatura 
por meio da qual o leitor pode compreender como pesquisadores de 
diferentes contextos geográficos vem abordando o tema em ques-
tão. Para ilustrar com mais detalhes a perspectiva de pesquisa sobre 
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o tema, todos os capítulos possuem uma seção na qual um estudo é 
apresentado de forma detalhada, possibilitando ao leitor a compreensão 
do processo de investigação neste campo. Por fim, para garantir tam-
bém uma perspectiva pragmática do texto, os capítulos encerram-se 
com recomendações para planejamento e projeto que foram desenvolvidas 
baseadas nas evidências apresentadas ao longo do texto. 

Embora seja escrita para estudantes de graduação, esta obra pode 
atender a um público bem mais amplo. Seu conteúdo pode ser aprovei-
tado por todos aqueles que têm interesse no planejamento, na gestão 
e na pesquisa de praças urbanas ou mesmo por aqueles que se inte-
ressem, de maneira mais ampla, pela vitalidade dos espaços urbanos.

Por fim vale destacar que este é um dos resultados de uma recen-
te e proveitosa parceria entre pesquisadores de quatro universidades 
(Universidade Federal de Juiz de Fora, Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro, Universidade Federal do Espírito Santo e Universidade de 
Vila Velha) que atuam em dois núcleos de pesquisa, o Paisagem urbana 
e inclusão (vinculado à Graduação de Engenharia Civil UFES e ao Pro-
grama de Pós Graduação Arquitetura e Cidade  UVV) e o Virtus.Lab 
(vinculado aos cursos de Arquitetura e Urbanismo da UFJF e da UERJ 
e à Pós Graduação em Ambiente Construído - UFJF). Embora esses 
núcleos desenvolvam um campo diversificado de pesquisa, o interesse 
por investigações empíricas sobre as praças públicas e seus impactos 
nas áreas urbanas é compartilhado pelos pesquisadores envolvidos. 
Esta obra, portanto, é o resultado de uma parceria intelectual e inte-
rinstitucional que foi iniciada em congressos, eventos e reuniões que 
contribuíram para consolidar as reflexões aqui apresentadas.  

Esperamos que o referencial teórico baseado em pesquisas re-
centes desenvolvidas sobre os temas abordados, assim como as re-
comendações para o planejamento e gestão destes espaços, possam 
oferecer ao leitor uma perspectiva renovada sobre os impactos e 
benefícios destes espaços públicos nas cidades.
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2. DISTRIBUIÇÃO 
E ABRANGÊNCIA 

SOCIOESPACIAL DE  
PRAÇAS URBANAS

Larissa Letícia Andara Ramos
Luciana Aparecida Netto de Jesus

Karla Moreira Conde

2. 

Distribuição e abrangência socioespacial
de praças urbanas 

Larissa Letícia Andara Ramos
Luciana Aparecida Netto de Jesus

Karla Moreira Conde
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2.1 Apresentando a questão

No contexto atual, percebe-se uma mudança na relação das pessoas 
com os espaços públicos que, com a pandemia de Covid-19,  passaram 
a ser mais valorizados, utilizados e adaptados visando uma vida mais 
saudável e segura. Entretanto, tal cenário também tem evidenciado a 
carência de espaços públicos por muitas cidades brasileiras, e que pra-
ças e parques estão distribuídos de forma não equitativa pelo espaço 
urbano (ONU-HABITAT, 2020). A maioria dos municípios brasileiros 
produzem espaços públicos que não possuem conexão entre si. Medei-
ros (2013) ressalta que as cidades brasileiras são segregadas e dispersas, 
com sistemas viários fragmentados e com configurações descontínuas, 
contribuindo para baixa acessibilidade espacial do tecido urbano.

Com frequência, observam-se áreas urbanas extensas sem nenhu-
ma tipologia de espaços livres públicos e, em contrapartida, a existência 
de espaços informais criados pela própria população para suprimir a 
demanda por espaços de lazer (MACEDO et al., 2018). Os autores 
enfatizam que a maior segregação ocorre em áreas onde se evidencia 
a concentração da população de menor renda, com acesso restrito aos 
espaços públicos de melhor infraestrutura e equipamentos de quali-
dade. Tal fato, justifica-se pela falta de gestão e planejamento urbano, 
como, também, pelo descaso público, que não atende as solicitações 
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da população local. Ressalta-se, igualmente, uma maior concentração 
de praças em áreas centrais e de bairros de classes com maior poder 
aquisitivo em oposição a bairros mais carentes (MACEDO et al., 2018).

A qualidade espacial urbana vincula-se diretamente à acessibi-
lidade aos espaços livres públicos, entendida no seu contexto mais 
abrangente de inclusão socioespacial, referindo-se às possibilidades 
de acesso versus segregação urbana, compreendendo aspectos rela-
cionados à distribuição dos espaços públicos e sua abrangência em 
relação à população. A acessibilidade, em sua visão mais ampla, re-
fere-se à facilidade de se alcançar determinadas atividades, serviços, 
equipamentos e espaços urbanos, representando “oportunidades ur-
banas para os citadinos, como possibilidade de ter acesso a diversas 
localizações na cidade e assim usufruir dos bens e serviços oferecidos 
pela urbe” (CASTRO; FREITAS; SILVEIRA, 2016, p. 127).  

Os espaços livres acessíveis são fundamentais para que se possa 
realizar a vida na esfera pública (MACEDO et al., 2018), entretanto, 
a proposta de cidade adensada não considera em seus planos, a qua-
lidade e a acessibilidade aos espaços livres públicos e áreas verdes 
urbanas, ignorando o fato da sociedade depender do meio biofísico 
para sobreviver (NUCCI, 2008). 

Neste sentido, torna-se fundamental um estudo da acessibilidade 
às praças que considere sua disponibilidade, distribuição espacial e 
atendimento à população como parâmetros de avaliação das con-
dições que qualificam a cidade e que garantem a equidade urbana. 
Portanto, neste capítulo serão apresentados autores que enfatizam 
a acessibilidade ao espaço público da praça enquanto requisito fun-
damental para garantir o acesso inclusivo e a distribuição equitativa 
para o maior número de pessoas.

Acessibilidade ao espaço público da praça

Os espaços livres públicos, em especial as praças, são elementos 
essenciais na estruturação das cidades e na manutenção da qualidade 
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de vida, responsáveis por estimular interações sociais, práticas espor-
tivas e de lazer. Possuem função de destaque nas cidades, pois além de 
contribuir para a qualidade urbana, favorecem a vitalidade, o enriqueci-
mento sociocultural, o exercício da cidadania e a constituição da esfera 
pública (MACEDO et al., 2018). Quando bem planejadas, qualificadas 
e distribuídas adequadamente nas cidades, possibilitam a permanência 
de pessoas, o acesso democrático e contribuem para vitalidade urbana.

Segundo Queiroga (2012), as praças são espaços privilegiados 
na cidade, com vocação para a sociabilidade, lugares de encontros, 
espaços da vida pública e das trocas sociais, além de serem palcos 
de debates e manifestações públicas, podendo configurar-se de di-
ferentes tipologias e dimensões. Alex (2011) enfatiza que a palavra 
pública indica que são locais abertos e acessíveis a todos os indivídu-
os independente da condição ou grupo social, locais onde não haja 
impedimentos ao acesso e uso de qualquer pessoa.

Para garantir o movimento de pessoas nos espaços públicos, as 
praças urbanas também devem permitir o acesso facilitado à popula-
ção. Esse pode ser medido em distâncias e/ou tempo a ser alcançado 
por uma pessoa utilizando-se das vias ou meios de transportes. Um 
espaço público acessível permite que pessoas de diferentes idades e 
condições físicas consigam chegar ao espaço e se locomover nele, 
garantindo maior uso e vivência. A acessibilidade ao espaço público 
é, assim, uma prática de inclusão social, um benefício para a cidade 
e seus cidadãos (ITDP Brasil, 2018).

Thompson e Travlou (2007) defendem o acesso inclusivo e de-
mocrático a praças e parques como um atributo fundamental para 
melhoria da qualidade de vida, um dos pilares da equidade social e 
da democracia, condições estas indispensáveis para a participação 
política e social. Espaços acessíveis e conectados com o seu entorno 
possuem maior rotatividade de pessoas e, idealmente, contam com 
forte presença de transporte público (ITDP Brasil, 2018).   



20 | Larissa Letícia Andara Ramos,  Luciana Aparecida Netto de Jesus, 
Karla Moreira Conde

O uso e a acessibilidade são, para Robba e Macedo (2002), dire-
trizes importantes para a qualidade de uma praça. Os autores afirmam 
que um espaço público que possibilita acesso facilitado à população 
- em um curto período de tempo, implicando pouco deslocamento 
- permite a utilização por maior número de pessoas. 

A morfologia urbana, conforme afirmam Hillier e Hanson 
(1984), também interfere diretamente nas condições de acessibilidade 
às praças e, consequentemente, na vitalidade destes espaços, uma vez 
que, os acessos a esses locais podem facilitar ou não o deslocamento 
da população pela cidade. Diante dessas considerações, afirma-se que 
a malha urbana pode privilegiar alguns territórios segundo à mobi-
lidade ou possibilidade de movimentos podendo indicar o potencial 
de uso de determinada praça, por exemplo. 

Para Villaça (2011), a acessibilidade é o valor mais importante 
da terra urbana. É entendida como a facilidade de chegar/atingir 
a determinado destino, ligada à mobilidade urbana e ter acesso 
aos espaços urbanos. Mendes (2017) sinaliza a importância de ob-
servar a acessibilidade aos espaços livres público, termo esse que, 
conforme ressalta a autora, refere-se tanto a distribuição quanto a 
abrangência dos espaços em relação à população residente, assuntos 
que serão melhor discutidos no item subsequente e que auxiliam 
a verificar se tais áreas atendem ou priorizam parcelas específicas 
do território urbano. 

2.2 Quais as evidências neste campo?

Para que uma praça cumpra sua função social, com usos e apro-
priações comunitárias, Macedo (2010) sugere avaliar a acessibilidade do 
tecido urbano visando uma adequada distribuição dos espaços livres 
públicos.  Alex (2011), ao analisar algumas praças na cidade de São Pau-
lo, assinala a localização e suas condições de acesso como elementos 
fundamentais para a priorização, maior uso e recuperação das praças. 
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 Quanto à distribuição das praças, Cooper Marcus e Francis 
(1998) enfatizam que os melhores lugares para implantação de praças 
são aqueles que permitem atrair usuários com diferentes interesses, 
faixa etária e classe social. Ressaltam que praças situadas em áreas 
com maior diversidade de uso do solo tendem a ser mais frequenta-
das. A localização da praça também pode influenciar o uso e o tipo de 
espaço em que ela se tornará. Se forem localizadas no meio da qua-
dra, muradas ou mesmo estendendo-se até o outro lado da quadra, 
podem tornar-se locais somente de passagem ou até mesmo espaços 
isolados e vazios. Praças situadas em um mesmo nível, em esquinas, 
no cruzamento de duas ruas adjacentes, favorecem os encontros em 
oposição àquelas que, mesmo em esquinas, são situadas em terrenos 
com diferenças de níveis (COOPER; MARCUS; FRANCIS, 1998).

Mascaró (2005), ao referir-se a parques e praças e seus custos na 
urbanização, sugere a relação de Lynch (1971) de 1 hectare de praça 
ou parque para cada 2 mil habitantes (5 m2/hab.), localizados em 
uma distância de até 1.000 metros. Mascaró (2005, p. 179) afirma 
que o custo de praças por unidade de superfície é inversamente pro-
porcional ao seu tamanho, entretanto, enfatiza as vantagens sociais 
e ambientais de praças menores e mais próximas, considerando que 
quando “as distâncias a percorrer para utilizar essas áreas são meno-
res o seu uso pode ser mais frequente (...)”. Neste sentido, em uma 
proposta de urbanização, o autor recomenda, para uma cidade de 100 
hectares, 10 praças de 1 ha cada ou 10 praças de 500 m2 e 1 parque 
de 5ha. Tais recomendações de distribuição, segundo Mascaró (2005), 
desfrutam da facilidade de uso e economia, entretanto desconsideram 
a densidade habitacional, as distâncias máximas a serem percorridas 
e o raio de atendimento de tais áreas à população.

 Muitos autores consideram mais importante do que a relação de 
área de praça por habitante (m2/hab.), a distribuição e a abrangência 
de tais áreas. No que tange à abrangência, entendida como distância 
da moradia até o espaço público, a seguir serão enfatizados autores 
que sugerem raios de influência que facilitam o acesso do usuário, 
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em um intervalo de tempo razoável e, assim, permitem uso mais 
intenso das praças. 

 Na década de 1970, Coronio e Muret (1976), considerando a 
realidade francesa, recomendaram, para espaços na escala da vizi-
nhança - como parques infantis, praças e jardins públicos - raios de 
abrangência à população de 250 a 300 metros, de modo a atender à 
vizinhança, considerando de 1.000 a 1.200 unidades habitacionais. 
Medidas equivalentes também são indicadas por Lynch (1971) ao 
sugerir distâncias de até 900 pés das residências até as praças, que 
representa um raio de atendimento de aproximadamente 275 metros. 

Conforme proposto pela National Recreation and Park Associa-
tion e apresentado por Kelly e Becker (2000), as praças são entendi-
das como “espaços de vizinhança”, por possuírem porte reduzido, 
abrigarem, em especial, atividades sociais de lazer e convívio cotidia-
no e atenderem a uma parcela pequena de quadras e lotes. A National 
Recreation and Park Association recomenda, para praças urbanas, 
raios de abrangência à população de até 400m e área de praças entre 
1.000 a 2.000m2 para cada 1.000 habitantes (BERKER et al., 2006). 

O raio de 400 metros de distância das praças a residências tam-
bém é utilizado pela UN-HABITAT (2020) como referência para 
garantir o acesso e a qualidade dos espaços livres públicos na escala 
da vizinhança. A distância de 400 metros é considerada um limite 
prático e realista no qual os pedestres podem se deslocar de suas 
casas até as praças, em um tempo de caminhada médio de 5 minutos 
(UN-HABITAT, 2020). 

A classificação de espaços livres públicos proposta por Kliass e 
Magnoli (2006), de acordo com o atendimento à população, também 
traz a expressão “parque de vizinhança”, considerando a relação na 
escala do quarteirão, com raio máximo de atendimento de até 500m 
da praça até as residenciais. Para a escala da vizinhança, as autoras 
também sugerem que tais espaços sejam situados em locais sem tra-
vessia de ruas de trânsito intenso e que disponibilizem de opções para 
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recreação passiva e ativa, destinada ao público infantil de 0 a 10 anos. 
Outra categoria apresentada por Kliass e Magnoli (2006) são as de 
“parques de bairro”, estes em uma escala maior, com raio máximo 
de atendimento de 1.000m, e destinados à recreação passiva e ativa 
de jovens e adolescentes entre 11 e 24 anos (KLIASS, 1993). 

Gehl (2015), considerando a dimensão humana, apesar de não 
indicar distâncias mínimas em relação a moradia até praças ou par-
ques, recomenda que as principais atividades, de uso habitual, devem 
situar-se entre 400 e 500 metros de percurso.

Escada (1992) também utiliza o termo de “parques de vizinhança” 
referindo-se a um espaço público com função recreativa e que visa 
atender a um conjunto de vizinhança ou habitações com distâncias de 
100 a 1000 metros das residências. Apesar do autor não citar áreas mí-
nimas para praças, enfatiza a importância de elas possuírem dimensões 
reduzidas e que, em geral, como são espaços inseridos no projeto de 
loteamento, devam ocupar o equivalente a um ou mais lotes. 

Autores como Gouvêa (2002), ao estabelecer critérios para um 
desenho ambiental urbano em localidades de clima tropical, indica 
que praças urbanas, além de fazerem parte do ordenamento territorial, 
devem possuir um raio de influência de até 600m para cada 10.000 ha-
bitantes, e apresentarem área de 6.000m², em uma relação de 0,60 m2/
hab., podendo estar separadas em áreas menores de até 1.000m² cada.

Cavalheiro e Del Picchia (1992), com base em Jantzen (1973), 
sugerem para cada categoria de espaços livres, uma área mínima por 
habitante e distâncias máximas da residência. Para parques de vizi-
nhanças, entendidos como praças ou jardins públicos, recomendam 
uma área mínima de 0,75m² de praça por habitante. Em relação a 
abrangência das praças, o autor estabelece distâncias da residência 
que podem variar segundo a faixa etária do público de usuários, 
conforme ilustrado na Tabela 2.1. 

O Programa Cidades Sustentáveis (2012) - desenvolvido pela Rede 
Nossa São Paulo, Rede Social Brasileira por Cidades Justas e Susten-
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táveis e o Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social - 
aponta, como uma das metas de sustentabilidade para os municípios 
brasileiros, que a população tenha acesso aos espaços livres públicos - 
praças, parques ou jardins - a menos de 300 metros de suas residências. 
Essa medida visa evitar grandes deslocamentos no território e incen-
tivar a prática esportiva e a vivência urbana, e tem como referência a 
cidade de Nantes, na França, em que 100% dos seus munícipes residem 
a uma distância máxima de 300 metros de uma praça ou parque.

Outra referência, suscitada por Ribeiro (2016), sugere um raio 
de influência de 500 m para praças de pequena dimensão e raio de 
1.000m para praças de média dimensão, aquelas consideradas pelo 
autor com área superior a 5.000m2. Para praças menores, o autor 
defende o uso destinado à recreação ativa, voltada ao público infan-
til, e à recreação passiva para as demais faixas etárias, tendo como 
principais usuários idosos e crianças, com periodicidade de uso diário 
a semanal. Para praças acima de 5.000m2, indica a inserção de equi-
pamentos de lazer para o público jovem (10 a 17 anos) - tais como 
quadras e pistas de corridas - visando atender uma frequência de uso 
semanal a mensal (RIBEIRO, 2016). 

Considerando os autores enfatizados anteriormente, a Tabela 2.1, 
a seguir, sintetiza os principais parâmetros referentes a área mínima de 
praça, raio máximo de atendimento à população e relação mínima de área 
de praça por habitante (m2/hab.).  Os parâmetros de raio de abrangência 
apresentados, com medidas sugeridas por vários autores que variam de 
300 a 600 metros, evitam grandes deslocamentos e incentivam a presença 
de pessoas nos espaços públicos das praças. Tais distâncias correspon-
dem a um intervalo de tempo médio de cerca de 5 minutos de caminha-
da, considerando uma velocidade média de 4,8 km/h (UN-HABITAT, 
2020). Vale ressaltar que, conforme afirma Calliare (2016), a sensação de 
distância, muitas vezes, é subjetiva pois depende das condições de diversi-
dade do entorno, da presença de pessoas e da infraestrutura do percurso. 
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Tabela 2.1 – Síntese dos parâmetros para praças segundo autores  
pré-estabelecidos 

AUTORES DE 
REFERÊNCIA

PARÂMETROS PARA PRAÇAS URBANAS*

ÁREA 
MÍNIMA

RAIO MÁXIMO 
DE ABRANGÊN-

CIA 

RELAÇÃO 
MÍNIMA
 (m2/hab.)

Cooper Marcus e 
Francis (1998) - Aprox. 275m -

Coronio e Muret 
(1976) - 250 a 300m 1.000 a 1.200 

residências
Programa Cidades 
Sustentáveis (2012) - 300m -

National Recreation 
and Park Association 
(Berker et al., 2006)

1.000 a 2.000m2 
até 400m

1000 a 2000m2   

para 1000 hab.
(1 a 2 m2/hab.)

UN-HABITAT 
(2020) - 400m -

Kliass (1993) - Até 500m -

Gouvêa (2002) Até 1000m2 Até 600m
6.000m² para 
10.000 hab.

(0,60 m2/hab.)

Cavalheiro e Del 
Picchia (1992) com 
base em Jantez 
(1973)

150m2                                       

(até 6 anos)

450m2                                             

(6 a 10 anos)

5000m2                                    

(10 a 17 anos)

Até 100m                           
(até 6 anos)

Até 500m                           
(até 6 a 10 anos)

Até 1000m                           
(10 a 17 anos)

0,75 m2/hab.

Escada (1992) Dimensões reduzi-
das (1 ou mais lotes) 100 a 1000m -

Ribeiro (2016)
até 5000m2

Acima de 5000m2

500m

1000m

-

Kevin Lynch                                               
(apud Mascaró, 
2005)

- 1ha/2000 hab.
(5 m2/hab.)

* Tais medidas referem-se a parâmetros mínimos para praças e/ou parques de 
vizinhança, conforme autores referenciados.

Fonte: Organizado pelas autoras, com base nos autores referenciados, 
2021
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Ainda em relação a distribuição e abrangência das praças, con-
forme ressalta Macedo et al. (2018), importa considerar as demandas 
sociais, as características morfológicas do território e as condições am-
bientais e climáticas de cada cidade. Os autores sugerem que, idealmen-
te, todo bairro ou vizinhança deva disponibilizar de praças e parques 
“distribuídos ao alcance da caminhada de todos os moradores, que 
cada lote tivesse espaços privados ou coletivos generosos e a malha 
urbana fosse pontuada por diversos parques, tendo ainda as ruas e 
avenidas arborização adequadas” (MACEDO et al., 2018, p. 20). 

2.3 Distribuição e abrangência das praças em Vila Velha - ES

De forma a exemplificar a distribuição e abrangência das praças 
no contexto urbano, Ramos, Jesus e Conde (2020) apresentam como 
parte de suas pesquisas, um estudo sobre a distribuição socioespacial 
das praças dos municípios de Vila Velha (ES) e Vitória (ES), analisan-
do a disponibilidade, a relação de m2/hab., bem como o atendimento 
de tais espaços em relação à população, utilizando-se de um raio de 
abrangência de 400 metros da praças até as residências, valor este 
sugerido pela UN-HABITAT (2020) e que também representa uma 
média entre as distâncias indicadas pelos autores pesquisados. 

Uma das pesquisas, a que será apresentada na sequência, tem como 
recorte espacial as Regionais Administrativas centrais do município de 
Vila Velha (Regional 1- Grande Centro, Regional 2- Grande Ibes e Regio-
nal 3- Grande Aribiri). Vila Velha é uma cidade litorânea, de médio porte, 
com população estimada de 501.325 habitantes (IBGE, 2020), situada 
na Região Metropolitana da Grande Vitória, estado do Espírito Santo. 

O estudo mapeou no software de geoprocessamento ArcGis - a 
partir de imagens de satélites, dados do Plano Diretor municipal e 
visitas locais - todas as Zonas Especiais de Interesse Público (ZEIPs) 
com infraestrutura de praças com área mínima de 450m2, conforme 
estabelecido por Jantzen (apud Cavalheiro; Del Picchia, 1992). 
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Na pesquisa, verificou-se uma distribuição espacial fragmentada 
das praças, com bairros com total ausência e outros concentrando até 
4 (quatro) praças, conforme ilustrados nos mapas das Figuras 2.1 e 
2.2. Nota-se ainda grande concentração de bairros com ausência de 
praças na Regional Grande Aribiri (destacado com perímetro azul) e 
uma maior concentração de praças em bairros planejados e de valor 
histórico-cultural.

Figura 2.1 - Abrangência das praças com raio de 400 metros

Fonte: Autores, 2019
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Figura 2.2: Bairros sem praça

Fonte: Autores, 2019

Em relação à abrangência das praças, considerando o raio de 
400 metros, cerca de 59% da população das três regionais são con-
templadas por praças. A Regional 3 - Grande Aribiri, apesar do seu 
território dispor de apenas 9 praças, 61% da população residente é 
atendida pelas praças, em virtude da dimensão da regional e a den-
sidade populacional concentrada em áreas mais centrais da região. 
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A Regional 2 - Grande Ibes destaca-se positivamente pois cerca de 
73% da população é contemplada pelo raio de abrangência de 400 
metros das praças, entretanto, a Regional 1- Grande Centro, mais 
adensada do município, possui a menor abrangência, com 6 bairros 
sem nenhuma praça e apenas 44% da sua população atendida.

Ao analisar a relação de área de praça por habitante (m2/hab.), 
tem-se, para as três regionais, uma relação de apenas 0,49 m2/hab. A 
Grande Aribiri expõe uma relação inferior a 0,20 m2/hab., a Gran-
de Centro 0,40 m2/hab. e a Grande Ibes, com a melhor situação, 
apontando 0,95 m2/hab., valor esse aceitável quando comparado ao 
recomendado por Gouvêia (2002) que é de 0,60 m2/hab. e ao suge-
rido por Jantzen (apud Cavalheiro; Del Picchia, 1992) que é de 0,75 
m2/hab., mas inferior a relação de 1 m2/hab. conforme indicada pela 
National Recreation and Park Association (BERKER et al., 2006).  

A Tabela 2.2 ilustra a população, a densidade demográfica, a 
relação de área de praça por habitante e o percentual da população 
atendida das regionais, considerando o raio de abrangência de 400 
metros das praças em estudo.

Tabela 2.2 – Síntese da área em estudo

Regional População
(hab.)

Dens.
(hab./ha)

Área total 
de praça 

(m²)

Área praça/
hab.

(m2/hab.)

População 
atendida 

pelas 
praças (%)                  

(raio de 
400m)

1- Grande 
Centro 147.279 97,31 58.562 0,40 44%

2- Grande 
Ibes 69.551 68,53 65.425 0,95* 73%

3- Grande 
Aribiri 68.635 102,91 14.515         0,20 61%

TOTAL 285.465 89,34 138.502 0,49 59%
* Relação (m2/hab.) aceitável segundo Gouvêia (2002) e Jantzen (apud Cavalheiro; 
Del Picchia ,1992).

Fonte: Autores, 2020
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Conforme ilustrado na Figura 2.3 e 2.4, a Regional Grande Ibes 
possui a situação mais favorável, com bairros de menor densida-
de demográfica e com a melhor distribuição territorial das praças. 
Na localidade, observa-se que bairros com menores densidades são 
também aqueles com ausência de praças, caracterizados por uma 
ocupação industrial. 

A Grande Aribiri, ao contrário, revela um cenário de desequlí-
brio na distribuição socioespacial das praças, com apenas 9 praças 
mapeadas para um total de 15 bairros. Bairros de menor renda são 
os mais afetados, já que também registram altas densidades popu-
lacionais e ausência de praças ou outro espaço público. São bairros 
caracterizados por ocupações irregulares e espontâneas, ao longo de 
áreas ambientais frágeis e de risco, e que também sofrem com altos 
índices de criminalidade. 

Nota-se ainda uma falta de conexão entre as praças e uma rup-
tura no Sistema de Espaços Livres do recorte analisado, com grande 
parte de sua extensão territorial, em especial das regionais Grande 
Centro e Grande Aribiri, não contemplados pelo raio de abrangência 
de 400 metros das praças.

Na Regional Grande Centro, observa-se que os bairros com 
maior densidade demográfica e maior renda per capita são também 
aqueles ao longo da orla que sofreram, a partir da década de 1990, 
a valorização do mercado imobiliário e a verticalização urbana. O 
bairro do centro (mais a norte da regional), o mais antigo deles, evi-
dencia uma situação diferenciada dos demais, possui baixa densidade 
demográfica, alta renda per capita e 4 praças.
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Figura 2.3 - Densidade demográfica e distribuição das praças

Fonte: Autores, 2019



32 | Larissa Letícia Andara Ramos,  Luciana Aparecida Netto de Jesus, 
Karla Moreira Conde

Figura 2.4 - Renda per capita e distribuição das praças

Fonte: Autores, 2019
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A Grande Centro ainda apresenta bairros de baixa renda per 
capita, alta densidade e ausência de praças, evidenciando o cenário 
de desigualdade social e desequilíbrio na distribuição das praças no 
município (Figuras 2.3 e 2.4). Tais análises evidenciam a necessidade 
de ações e políticas públicas visando a criação de novos espaços pú-
blicos atendendo à população dos bairros não contemplados.

2.4 Recomendações 

Com base no referencial teórico apresentado, são apontadas a 
seguir algumas recomendações referentes à distribuição e abrangência 
de praças urbanas:

• Para identificar o melhor local para implantação de praças, 
deve-se avaliar a acessibilidade do tecido urbano, as deman-
das sociais, as caraterísticas morfológicas, as condições climá-
ticas e ambientais de cada território, bem como a distribuição 
dos espaços livres públicos. A disponibilidade e a distribui-
ção de praças urbanas dependem da densidade demográfica, 
da oferta de espaços públicos coletivos, da distribuição dos 
equipamentos de lazer, bem como das especificadas morfo-
lógicas, sociais e ambientais de cada território;

• Para incentivar o uso e a vitalidade nas praças, recomenda-se 
que essas estejam estabelecidas em áreas centrais de bairros, 
de fácil acesso e identificação. Devem situar-se, preferencial-
mente, em esquinas de vias de trânsito leve a moderado, e 
implantadas em um mesmo nível. Recomenda-se incentivar 
a diversidade de uso em seu entorno para estimular a circu-
lação e a permanência de pessoas; 

• Sugere-se que cada bairro ou vizinhança disponibilize ao me-
nos uma praça ao alcance dos moradores, de modo a garantir 
que 100% da população tenha suas residências distantes cer-
ca de 400 metros desses equipamentos. Esta longitude, além 
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de atender as necessidades recreacionais sem gerar grandes 
deslocamentos, incentiva a caminhabilidade, gera menos po-
luição por não necessitar do uso do automóvel e contribui 
para maior uso e vitalidade da praça; 

• Como a sensação de distância, muitas vezes, pode ser sub-
jetiva, aconselha-se que as principais vias que conduzem às 
praças possuam infraestrutura adequada à caminhabilidade. 
Importante também o incentivo ao uso misto ao longo des-
sas vias para que a percepção do deslocamento seja mais 
favorável e segura;  

• A extensão territorial de cada praça também depende das 
particularidades de cada contexto. Devido a divergências de 
índices entre autores referenciados e tendo em vista o cresci-
mento e adensamento das cidades, acredita-se que uma relação 
mínima de 1 a 2 m2 de área de praça por habitante (conforme 
sugerido pela National Recreation and Park Association) seja um 
valor razoável para a realidade brasileira, considerando que as 
cidades devam disponibilizar também de outras tipologias de 
espaços livres públicos (parques urbanos, orlas, jardins públi-
cos etc.). Portanto, considerando tais premissas, uma praça 
urbana com uma área de 1.000 m2 atenderia entre 1.000 a 
2.000 habitantes;

• Em relação ao tamanho das praças, sugerem-se áreas varian-
do entre 450m2 a 10.000m2. Neste sentido, acredita-se que 
uma diversidade de tamanhos de praças, atendendo funções 
e públicos diversos, resulte interessante para as cidades. Tais 
medidas evitam praças pequenas demais que não consigam 
disponibilizar equipamentos para o lazer e socialização, bem 
como praças muito grandes que dificultam a interação social 
e a vigilância natural, permitindo assim, a dimensão humana, 
o conforto visual e a comunicação entre os usuários, confor-
me defendido por Lynch (1971), Alexander (1977), Cooper 
Marcus e Francis (1998) e Gehl (2014).  
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Vale enfatizar que as premissas expostas acimas são recomen-
dações baseadas no referencial bibliográfico expostos neste capítulo 
somadas às experiências em pesquisas com foco na qualidade e na 
distribuição socioespacial dos espaços públicos das praças desenvol-
vidos pelas autoras e vinculados ao Grupo de Pesquisa “Paisagem 
urbana e Inclusão”.
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3.1 Apresentando a questão

O desenvolvimento da sociedade é um fenômeno complexo que 
está associado a diferentes fatores, dentre eles o crescimento da econo-
mia com o estímulo à construção civil, o que gera intenso fluxo de veí-
culos, aumento da aglomeração urbana e, por consequência, aumento na 
produção de ruídos nas cidades. Por outro lado, a qualidade de vida das 
pessoas pode ser influenciada por diferentes tipos de ruídos e sons que 
podem ser gerados por animais, ferramentas, veículos, pessoas, dentre 
outros (ZAGANELLI, 2014). Os pesquisadores Can et al. (2020) evi-
denciam a tendência de os ambientes sonoros serem prejudicados com 
o crescimento da economia global, a aceleração dos ritmos de vida, o 
aumento do tráfego de carga, o surgimento de novas fontes de ruídos 
aéreos e o crescimento espacial das cidades, influenciando em seu desen-
volvimento. Assim, o desconforto acústico no ambiente urbano torna-se 
um tema de grande relevância para toda a sociedade urbana. 

Os ruídos urbanos têm propriedades capazes de aumentar o risco 
de doenças cardiovasculares e metabólicas (VAN KEMPEN, 2018), 
a ocorrência de perdas auditivas e surdez (ŚLIWIŃSKA-KOWAL-
SKA; ZABOROWSKI, 2017) e, em um estudo recente, os ruídos de 
tráfego rodoviário e ferroviário foram associados a um maior risco 
do desenvolvimento de câncer de mama (SØRENSEN et al., 2021). 
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Assim, o ruído urbano é capaz de resultar em desgastes físicos e emo-
cionais, além de mascarar os sons presentes na paisagem, como os 
da natureza ou os sons característicos de cada local (ZAGANELLI, 
2014), podendo influenciar nas atividades e comportamentos indi-
viduais, impactando nas interações em sociedade. Deve-se destacar 
que a poluição sonora é considerada pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS, 2018) como a segunda poluição capaz de gerar maiores 
danos à saúde humana, estando a sua frente apenas a poluição do ar.

Segundo Lynch (2007), os espaços públicos destinados à per-
manência, encontros e lazer também são influenciados por tais con-
dições acústicas, sendo espaços de refúgio nas áreas urbanas, com 
grande importância por propiciar o bem-estar às pessoas. Os am-
bientes sonoros urbanos são normalmente caracterizados com base 
em propriedades quantitativas pautadas no nível do ruído do tráfego 
(JIANG; NELLTHORP, 2020). Assim, é de grande importância que 
limites sonoros sejam determinados por meio de legislações de acor-
do com o uso dos espaços. Estudos sobre os níveis sonoros em áreas 
urbanas vêm sendo desenvolvidos em diversos países como China 
(LIN; LAM, 2010), Egito (FARGHALY et al., 2017), Índia (SWAIN; 
GOSWAMI, 2018), Noruega (EVENSEN; RAANAAS; FYHRI, 
2016), Brasil (SOARES et al., 2012) e Colômbia (REY-BAQUERO 
et al., 2021); nestes, normalmente comparam-se os resultados obtidos 
com limites determinados por normas e legislações.

No Brasil, o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA, 
1990) considera que níveis excessivos de ruídos comprometem a qualida-
de de vida, uma vez que a poluição sonora está cada vez mais severa no 
meio urbano. Algumas normas brasileiras definem limites para os ruídos 
e condições de conforto interno e externo, sendo as mais utilizadas a 
NBR 10151-2019 - Medição e avaliação de níveis de pressão sonora 
em áreas habitadas e NBR 10152-2000 - Níveis de ruído para conforto 
acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. A Or-
ganização Mundial de Saúde recomenda que o nível de ruído aceitável 
para espaços públicos seja de até 55dB (OMS, 2018). A Figura 3.1 exem-
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plifica os valores médios de decibel (dB) com base na NBR 10.151 (dB) 
- unidade de medida do nível do som - produzidos por algumas fontes.

Figura 3.1 - Exemplos de valores médios de decibel (dB)

Fonte: Arte ZH adaptado pelos autores, 2021

Para além do caráter quantitativo do som, seus aspectos subjeti-
vos também são importantes para as pessoas. O campo dos estudos 
da ‘paisagem sonora’ ou ‘soundscape’, em inglês, teve como um dos 
primeiros marcos o livro “A Afinação do Mundo” (1969), publicado 
pelo músico e compositor Murray Schafer. Segundo Schafer (2001, 
p. 23), a paisagem sonora é “qualquer campo de estudo acústico, 
podendo se referir a uma composição musical, a um programa de 
rádio ou mesmo a um ambiente acústico”. Assim, a partir desse 
conceito, diversas possibilidades de interações sonoro-ambientais 
entre os indivíduos e o espaço que eles ocupam podem ser abordadas. 

A paisagem sonora de uma praça é constituída por um conjunto 
de fatores que atuam como os marcos sonoros - como sinos, fontes 
e chafariz, entre outros - gerando assim uma sonoridade específica 
para cada local (ZAGANELLI, 2014). Os indivíduos também são 
colocados como parte ativa e constituinte do ambiente e não apenas 
receptores passivos do som (KOGAN et al., 2017). Zaganelli (2014) 
ainda complementa que a paisagem sonora é estendida para além do 
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limite visual, uma vez que mesmo o que não é visto pode produzir 
sons perceptíveis em um ambiente. 

É importante lembrar que a paisagem sonora e o controle do 
ruído ambiental são abordagens complementares, ao permitir uma 
avaliação holística do ambiente acústico a partir de parâmetros 
objetivos e subjetivos. Diante disto, neste capítulo serão mostrados 
estudos na área que podem auxiliar em diretrizes de planejamento 
para espaços públicos que propiciem conforto sonoro. Este conforto 
é aqui compreendido não apenas como a adequação aos limites de ru-
ído definidos por legislações e normas, mas também pela diversidade 
de experiências sonoras que estes ambientes podem proporcionar.  

3.2 Quais as evidências neste campo?

Neste capítulo, foram selecionadas pesquisas nacionais e interna-
cionais relevantes sobre a paisagem sonora em espaços urbanos. Den-
tre os métodos utilizados pelos pesquisadores os mais frequentes são: 
medições dos níveis sonoros com instrumentos apropriados (como 
o sonômetro) nos espaços livres; aplicação de questionários, visando 
identificar a percepção dos usuários; e caminhadas sonoras (Soun-
dwalk), que são percursos desenvolvidos pelos pesquisadores com 
os participantes das pesquisas e que têm como objetivo determinar 
a percepção de sons ambientes e outras sensações. Os estudos aqui 
identificados foram conduzidos tanto em parques como em praças.

As praças e os níveis sonoros

Em geral, o limite de ruído definido pela OMS (55dB) em di-
versas pesquisas realizadas tanto em praças quanto em parques não 
é respeitado. Este é o caso do Parque Raghavaiah, um dos mais visi-
tados da cidade de Vijayawada, na Índia, no qual Chitra et al. (2020) 
concluíram que os resultados de 98% dos pontos onde foram feitas 
as medições dos níveis de ruídos excederam esse limite. Calleja et 
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al. (2017), em um estudo que avaliou um parque central da cidade 
de Madrid, apresentou como resultado que o som neste espaço fi-
cou entre 55 e 58dB, indicando que diversos pontos medidos ultra-
passaram os limites definidos, embora estejam próximos aos 55dB 
estabelecidos pela OMS. Resultado semelhante foi encontrado em 
um estudo realizado em três praças (Praça Santos Dumont, a Praça 
Brasília e a Praça João Paulo VI) na cidade de Umuarama - PR, onde 
foram encontrados níveis de ruídos intensos, chegando a até mais de 
100dB (BOTARI et al., 2014). Em Juiz de Fora, a média da medição 
de ruído em 87 praças públicas da cidade foi de 58 dB, próximo aos 
limites definidos pela OMS, embora a maioria das praças investigadas 
(62%) ultrapassaram o limite de 55dB (SOUZA et al., 2019). 

Os sons agradáveis e desagradáveis da paisagem sonora das praças 

Os sons naturais, como de animais selvagens tanto em liber-
dade (pássaros) como em cativeiro, e também fontes de água são, 
recorrentemente, citados como agradáveis (CHITRA et al., 2020). 
Resultado semelhante foi encontrado em um estudo realizado na 
praça Ramsés, uma das mais ruidosas da cidade do Cairo, no Egito, 
onde foram aplicados questionários a um público de 25 pessoas. O 
autor registrou que 80% do público apresenta sentimentos favoráveis 
aos sons naturais (REHAN, 2016). Um estudo realizado em Hong 
Kong selecionou 25 espaços abertos urbanos de vários tamanhos e 
tipos em seis distritos com diferentes usos no entorno e diferentes 
histórias de desenvolvimento. Nestes locais, um total de 1.610 visi-
tantes foram entrevistados e 210 gravações de som foram realizadas. 
Com isso, as análises mostraram que o nível de som e suas fontes 
nos espaços abertos selecionados variam com o tempo e o lugar. 
Devido à densa rede de estradas e a sua proximidade aos espaços 
abertos urbanos em Hong Kong, o ruído do tráfego foi a fonte de 
som dominante encontrada nos estudos. A voz humana e os sons de 
pássaros e de fontes também são comumente ouvidos. Entre essas 
fontes de som, os visitantes geralmente preferem o canto dos pássa-
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ros e o som da água (LIN; LAM, 2010), o que reforça a importância 
desse aspecto de contemplação e descontração dos espaços livres 
públicos. A insatisfação dos usuários com a qualidade do ambiente 
em relação ao ruído é de 80% quando utilizado para atividades de 
relaxamento, como meditação. Este resultado foi obtido a partir da 
aplicação de 80 questionários em duas praças avaliadas (SANTOS, 
BIFF E SARTORI, 2020).

A importância dos sons naturais também foi reforçada por um 
experimento no qual foi inserido um caramanchão em uma praça 
central na cidade de Malmö, no Sul da Suécia. O caramanchão foi 
utilizado como barreira acústica; além disso, reproduzia sons da flo-
resta, utilizando alto-falantes. Como resultado de 198 questionários 
avaliados, percebeu-se que houve um mascaramento dos sons de 
tráfego e de sons naturais do local pois, quando o som reproduzido 
pelos alto-falantes estava ligado, 71% dos participantes indicaram 
ter um ambiente sonoro melhor; em contrapartida, quando a repro-
dução dos sons artificiais de floresta foi desligada, apenas 42% das 
respostas foram positivas. Neste estudo, o ambiente percebido como 
o melhor não foi o mais silencioso pois com o som dos alto falantes 
houve um aumento médio de 1,5 a 2 dBA no ambiente sonoro da 
praça (CERWÉN, 2016).

Vale enfatizar que os usuários dos espaços públicos não des-
tacam sons naturais como ruídos urbanos. Estes normalmente são 
caracterizados como os do tráfego e de construções, como ficou 
evidenciado em estudo aplicado na cidade de Belém, PA, nos par-
ques Jardim Botânico Rodrigues Alves, Parque Zoobotânico, Praça 
da República e Praça Batista Campos (SOARES et al., 2012) e na 
pesquisa desenvolvida em duas praças de Belo Horizonte (a Praça 
da Liberdade e a Praça Sete de Setembro) (HIRASHIMA, MOTA 
E ASSIS, 2019). O ruído do tráfego de automóveis tem ainda mais 
destaque. É comum que usuários o apontem como o mais incômodo 
entre ruídos de diversas fontes, como foi destacado por 90% dos 
entrevistados das praças Santos Dumont e XV de Novembro, na ci-
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dade de Florianópolis, Santa Catarina (SANTOS, BIFF E SARTORI, 
2020). No entanto, em contextos específicos, sons menos ruidosos, 
como música, foram considerados como desagradáveis pelos entre-
vistados em um estudo realizado em onze espaços públicos na China 
e na Croácia (DENG et al., 2020)

A percepção sonora também pode ter relação com a idade dos 
visitantes. No estudo de Yang e Kang (2005), realizado em Sheffield, 
Inglaterra, a idade foi um fator importante. Nesse estudo, foi con-
cluído que pessoas mais velhas preferem que a praça seja silenciosa 
e com presença de sons naturais. Por fim, destaca-se que as especifi-
cidades da sonoridade dos locais são elementos constituintes de sua 
identidade e significação, como verificou Zaganelli (2014), ao inves-
tigar seis espaços livres públicos da cidade de Vitória - ES (o Parque 
Moscoso e as Praças João Clímaco, Oito de Setembro, Presidente 
Getúlio Vargas, Ubaldo Ramalhete Maia e Costa Pereira). 

A influência dos atributos das praças na paisagem sonora

A vegetação é um dos principais fatores listados como favorável 
para estabelecer um ambiente sonoro adequado. O estudo de Botari 
et al. (2014, p. 373) indicou que ações de intervenção visando a inser-
ção de árvores e demais vegetações podem funcionar como barreiras 
acústicas, auxiliando na redução do ruído “pela absorção do som 
(elimina-se o som), pela desviação (altera-se a direção do som), pela 
reflexão (as ondas sonoras mudam de direção ao redor de um obje-
to) e por ocultamento (cobre-se o som indesejado com outro mais 
agradável)”. O estudo de Chitra et al. (2020) indicou que elementos 
da paisagem reduziram de 2 a 3dB os níveis de intensidade sonora 
do Parque Raghavaiah. Nesse caso, a vegetação mais densa teve forte 
influência na percepção do som, assim como a cobertura vegetal do 
solo e a presença de arbustos. Essa conclusão foi similar a um estudo 
realizado em duas praças de Goiânia - Praça Dr. Pedro Ludovico Tei-
xeira (Praça Cívica) e Praça Almirante Tamandaré (Praça Tamandaré), 
que indicou menor intensidade dos ruídos em suas regiões internas, o 
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que foi associado a uma maior permanência de pessoas nestas áreas 
(ALEIXO, CONSTANTINO E CARVALHO, 2014). A diferença 
encontrada entre os valores na parte interna e externa dos espaços 
urbanos pode ser justificada, além da proximidade com as vias, pela 
presença da vegetação, que pode se tornar uma importante barreira 
acústica dos sons advindos do entorno.

Outro atributo avaliado é o som de água das fontes, como no 
estudo realizado no parque Mariatorget localizado na ilha Söder-
malm, no centro de Estocolmo. O estudo teve a participação de 405 
pessoas, de 10 a 89 anos, que visitavam o parque. Os participantes 
avaliaram momentos alternados em que a água da fonte foi desligada 
ou acionada. Como resultado, conclui-se que o impacto dos sons da 
água da fonte na qualidade da paisagem sonora foi indireto, já que 
ele alterou a audibilidade de outros sons e mascarou tanto os sons do 
tráfego rodoviário como os sons naturais do parque (AXELSSON 
et al., 2014). Esse aspecto também foi encontrado por Asdrubali et 
al. (2012) em estudo desenvolvido com sete participantes na Piazza 
del Marchese Paolo, praça histórica localizada no município italiano 
de Città di Castello. Nesse caso, o jato d’água de uma pequena fonte 
foi considerado como solução para o mascaramento dos ruídos atra-
vés da produção de um som suave, sem descaracterizar a paisagem 
sonora original do local. 

3.3 Ruído e paisagem sonora em uma praça de Juiz de Fora

A aplicabilidade da avaliação do ruído e a caracterização de as-
pectos da paisagem sonora é apresentada em um estudo realizado por 
Machado, Alberto e Barbosa (2021) no Parque Halfeld - praça locali-
zada na região central da cidade de Juiz de Fora. O estudo se baseou 
em quatro etapas: caracterização do uso da praça, medição do nível 
de ruídos, aplicação de um questionário de avaliação da percepção 
dos usuários e análise dos dados. O uso da praça foi caracterizado 
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por meio de mapas comportamentais desenvolvidos a partir de visitas 
nos dias 12 de março (sexta feira), 24 de março (quarta-feira) e 26 de 
março (sexta-feira), entre 10:00 e 17:00h, todas realizadas no ano de 
2021. A coleta de dados foi realizada durante a pandemia, período 
no qual a cidade se encontrava na Onda Roxa do Minas Conscien-
te, onde restringiu-se a abertura do comércio, funcionando apenas 
os serviços essenciais e ocorreu de forma a respeitar os protocolos 
de segurança da Organização Mundial da Saúde e do Ministério da 
Saúde do Brasil.

As medições do nível de pressão sonora foram realizadas ten-
do como base as recomendações estabelecidas pelas NBR 10.151 
(ABNT, 2019), utilizando um sonômetro modelo DEC-460, da mar-
ca Instrutherm. Ao longo da visita foram feitas medições em 24 
pontos distribuídos de modo a contemplar todas as áreas da praça 
(Figura 3.2), pré-estabelecidos pelos pesquisadores, entre 10:00 e 
11:00 no dia 12 e entre 15:00 e 16:00 no dia 24. Para cada medição, 
o sonômetro foi posicionado a 1,5m de altura do solo, no modo slow, 
ponderação A. A medição em cada ponto durou aproximadamente 
dois minutos, tendo sido realizadas três medições nesse intervalo. 
A média destes resultados foi registrada em um mapa impresso da 
praça e, posteriormente, foi comparada com os limites estabeleci-
dos pela NBR 10.151/201, 55 (dB), e com os limites definidos pela 
Organização Mundial de Saúde, de 45 a 55 (dB) para espaços ao ar 
livre (OMS, 2018).
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Figura 3.2 -  Pontos de medições dos níveis de ruídos no Parque Halfeld

Fonte: Autores, 2021

O questionário aplicado foi uma adaptação do protocolo SSQP 
(Swedish Soundscape-Quality Protocol), em que foram adicionadas 
questões para avaliar a preferência dos sons percebidos e os senti-
mentos em relação a eles. A análise dos dados foi feita por meio de 
tabelas, gráficos e diagramas gerados no software Excel 2020 com 
os dados coletados durante as visitas.

Os resultados das medições de ruído foram sintetizados na Fi-
gura 3.3, que apresenta o nível de pressão sonora em cada ponto 
avaliado. Nos dois dias avaliados (12 e 24 de março), os maiores 
índices de pressão sonora foram registrados nos extremos da pra-
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ça junto à Avenida Rio Branco e à rua Santo Antônio, ambas com 
alto tráfego de veículos. Os pontos com menores índices de pressão 
sonora foram aqueles localizados no interior da praça. Destaca-se 
que os pontos que se encontram dentro do limite estabelecido pela 
OMS, de até 55 dB (A), registrados no dia 12 de março (P6, P7, P10, 
P11 e P13) também se encontram nesta região. Na medição do dia 
24 de março todos os pontos encontraram-se acima do estabelecido 
pela OMS.

Figura 3.3 -  Medição dia 12 de março / medição 24 de março 

Fonte: Autores, 2021

A aplicação do questionário teve como público 74 usuários da 
praça, dentre eles 37 homens e 37 mulheres. Quanto à faixa etária, a 
amostra registrou 18 pessoas acima de 60 anos (idosos), 28 entre 30 e 
59 anos (adultos) e 28 entre 18 e 29 anos (jovens). Em relação ao mo-
tivo das visitas, a maioria dos entrevistados utiliza a praça para passar 
o tempo ou para relaxar, como pode ser visto na Figura 3.4. Quanto 
à permanência dos usuários, quase 50% destes utilizam a praça por 
até 30 minutos. Todos os cinco usuários que indicaram permanecer 
mais de 3 horas são pessoas que trabalham no local (Figura 3.4). 
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Figura 3.4 - Motivo da visita / Tempo de permanência

Fonte: Autores, 2021

A análise da percepção dos usuários utilizou a escala Likert, em 
que 1 equivale a ‘incomoda pouco’ e 5 a ‘incomoda muito’. Trinta 
usuários indicaram o valor 3; 26 indicaram o valor 1 ou 2, afirmando 
que o ruído ‘pouco os incomoda’; e 18 indicaram o valor 4 ou 5, ‘mui-
to incômodo’. Dentre estes usuários 34% eram jovens, 50% adultos 
e apenas 16% idosos, indicando um maior incômodo entre jovens 
e adultos em comparação com os idosos, como visto na Figura 3.5.

Figura 3.5 - Quanto o som incomoda?

Fonte: Autores, 2021
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Como resultado da análise da frequência das visitas, foi obser-
vado que os usuários que pouco frequentam a praça relatam maior 
percepção dos sons naturais, enquanto aqueles que frequentam entre 
seis e sete dias por semana, percebem mais os sons de veículos ou 
conversas. A finalidade do uso da praça pode estar relacionada com 
tal percepção, pois aqueles que frequentam a praça para trabalho ou 
em intervalo do trabalho não se atentam aos sons naturais, enquanto 
aqueles que utilizam a praça para lazer ou relaxamento indicam maior 
percepção dos sons naturais.

A análise dos sons confortáveis e não confortáveis mostra o som 
dos pássaros como o mais confortável, o som dos veículos como o 
menos confortável e o som de conversas como o segundo menos 
confortável (Figura 3.6).

Figura 3.6 - Sons mais confortáveis / Sons menos confortáveis

Fonte: Autores, 2021

Durante a análise, também foi constatada a preferência dos usu-
ários que permanecem mais tempo na praça em sua região central, 
sendo escolhidas como áreas mais agradáveis o centro da praça e uma 
área próxima à Rua Marechal Deodoro. Os locais menos agradáveis 
são apontados como sendo as extremidades da praça, voltadas para 
a Avenida Barão do Rio Branco e a Rua Santo Antônio, áreas com 
maior presença de tráfego de veículos, além de sons de buzinas e 
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sirenes, conforme representado na Figura 3.7, o tamanho da bolha 
representada no mapa representa a quantidade de respostas indicadas 
em cada local. 

Figura 3.7 - Locais mais agradáveis (roxo) / locais menos agradáveis  
(vermelho)

Fonte: Autores, 2021

O estudo concluiu que os níveis de sons da praça variam com 
o tempo e a localização. A pesquisa apontou ainda que os níveis da 
pressão sonora da praça estão acima dos limites apontados pela NBR 
10.151/2019 e pela OMS. Esse estudo indicou que a frequência de 
visitas à praça é um fator de influência na percepção dos sons, pois 
aqueles que comparecem menos no espaço têm maior percepção 
dos sons naturais e os que utilizam todos os dias, acabam perce-
bendo mais os sons mecânicos, como sons de tráfego. Além disso, 
o estudo apontou uma possível relação entre a idade dos visitantes 
com o relato do incômodo dos ruídos, uma vez que jovens e adultos 
apresentaram maior incômodo em comparação com os mais velhos.
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3.4 Recomendações

Como visto anteriormente, os efeitos da poluição sonora nas ci-
dades podem trazer danos para a qualidade de vida e saúde da popu-
lação. Devido a isso, estudos que abordam ruído e paisagem sonora 
nos espaços públicos podem colaborar para o desenvolvimento de 
diretrizes para novos espaços públicos, para a remodelação dos exis-
tentes ou até mesmo para a realização de intervenções temporárias. 
Pensando nisso, são apresentadas abaixo recomendações gerais que 
podem auxiliar nos projetos de espaços públicos:

• Sons naturais (pássaros, vento, água, entre outros) são con-
siderados mais agradáveis para os usuários, portanto, todo 
esforço para proporcionar estas experiências são bem-vindas. 
Entre estes esforços, a inserção de espécies arbóreas que 
atraiam pássaros pode ser um caminho para diversificar a 
paisagem sonora local;

• Se implantadas de forma densa, as árvores podem se destacar 
como barreiras acústicas naturais em espaços públicos com 
grandes dimensões. Além da absorção e espalhamento do 
ruído, podem também contribuir para o conforto térmico e 
para a qualificação estética da área; 

• Vegetação no solo como a grama, arbusto e materiais ab-
sorventes também são usados como recurso em praças de 
variadas dimensões para contribuir com o conforto acústico; 

• A topografia natural juntamente com barreiras vegetais pode 
auxiliar para um melhor ambiente sonoro, ou seja, em praças 
com desnível, pode-se aproveitar os relevos naturais como 
barreiras sonoras, tendo o cuidado de evitar que estas impe-
çam a visualização do espaço criando áreas de insegurança 
para os usuários; 

• A presença de água nos ambientes de praças e parques é 
eficaz para promover ambientes mais confortáveis para os 
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usuários e também para mascarar sons indesejáveis, como 
os sons do trânsito, sirene, buzina; 

• A implantação de áreas de descanso, relaxamento e perma-
nência deve ser feita em áreas mais afastadas das vias de 
tráfego mais intenso, frequentemente, as áreas mais centrais 
de parques e praças;  

• Identificar necessidades e preferências dos usuários locais é 
importante para auxiliar em diretrizes para a qualidade so-
nora do espaço. 
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4.1 Apresentando a questão

Os espaços livres de uso público são importantes indicadores 
da qualidade de vida nas cidades, sendo descritos por Mora (2009) 
como elementos básicos da estrutura urbana, responsáveis pela repre-
sentação da cultura e da história de seus usuários. Dentre os espaços 
livres públicos, Lamas (1993, p. 102) aponta a praça como o “lugar 
intencional do encontro, da permanência, dos acontecimentos, de 
práticas sociais, de manifestações de vida urbana e comunitária”. 

Hannes (2016) também destaca as funções ecológicas e estéticas 
das praças, ao enfatizar o espaço como parte da construção da pai-
sagem, refletindo a imagem da cidade, embelezando-a e diversifican-
do-a, contribuindo diretamente para a qualidade de vida nas cidades.

Para além da importância dos espaços livres públicos, como ele-
mentos estruturantes já citados, é necessário compreender a relação 
dos mesmos com a segurança pública.  Entende-se que o seu uso é 
consequência de uma sensação de segurança por parte do usuário 
em estar no local. Ao contrário, a falta de segurança acarreta em seu 
desuso, o que induz novamente no aumento da insegurança, criando 
assim um ciclo vicioso. 
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Deste modo, percebe-se uma relação direta entre a sensação 
de segurança e a distribuição de usos e ocupação das cidades, o que 
torna essencial que o espaço urbano possua diversidade de ativida-
des para garantir a movimentação de pessoas, assim como, inibir 
ações criminosas. As praças e parques contribuem para a interação 
social com pessoas de diferentes contextos, e, consequentemente, 
a manutenção da vitalidade urbana. A apropriação destes espaços 
apresenta-se como requisito fundamental para a garantia da sensação 
de segurança a partir da vigilância promovida por comerciantes e 
residentes locais (JACOBS, 2013; GEHL, 2014). 

Contudo, apesar dos benefícios advindos principalmente no atual 
cenário pandêmico causado pela covid-19, onde os espaços abertos 
têm sido mais requisitados e valorizados, observa-se que o cresci-
mento das cidades se apresenta desproporcional com a presença de 
espaços livres públicos, além de uma tendência ao esvaziamento e ao 
descaso com a qualidade socioambiental dos mesmos. 

Somado a isso, percebe-se, nos grandes centros urbanos, que a 
insegurança e o medo têm se tornado um sentimento coletivo, por 
se tratar de uma sensação que afeta todos os citadinos e por possuir 
relação com aspectos da segregação socioespacial. Bauman (2010) 
atribui algumas origens a esse fenômeno, como a perda da vida pú-
blica em comunidade e, a partir daí, a ausência da convivência com 
o outro, que passa a ser visto como uma ameaça, e o espaço público, 
um lugar cada vez mais hostil. A consequência disso é que as pessoas 
cada vez menos utilizam os espaços livres públicos e não vivenciam 
a cidade além dos muros de suas casas, local de trabalho e até dos 
veículos de transporte.

Sentir-se seguro na cidade é fundamental para a apropriação 
dos espaços livres públicos. Do mesmo modo, quando o ambiente 
é frequentado pelas pessoas, existe uma propagação da sensação de 
segurança e, nesse cenário, a arquitetura e o desenho urbano, quando 
projetados estrategicamente, podem auxiliar na prevenção de ações 
criminosas, de forma a aumentar positivamente essa sensação.
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Tratar do tema de segurança e violência urbana é algo complexo 
e multifacetado, tendo em vista que não é possível traçar apenas uma 
origem do problema, geralmente, atribuído à crescente expansão das 
cidades. Neste contexto, ressalta-se a desigualdade social e econômica 
como uma das principais causas para os altos índices de ocorrências 
criminais, violência urbana e iniciativas privadas de proteção da vida 
e do patrimônio. Entretanto, vale investigar quais outros fatores es-
paciais também podem auxiliar na prevenção de ações criminosas 
e aumentar a sensação de segurança urbana. Assim, neste capítulo, 
apresentam-se algumas estratégias e aspectos influenciadores que 
possam contribuir para a vitalidade urbana e consequente aumento 
da sensação de segurança nos espaços públicos, realizados por meio 
do levantamento bibliográfico e pela análise de um recorte urbano 
localizado na cidade de Vitória – ES, onde tais aspectos e a ocorrên-
cia de criminalidade foram relacionados. 

4.2 Quais as evidências neste campo?

São muitos os fatores que podem estar associados à melhoria 
do espaço público, neste capítulo serão apresentados cinco, que são 
reconhecidos por diferentes autores como relacionados com a se-
gurança destes espaços: 1) Diversidade de uso do solo e a presença 
de equipamentos comunitários; 2) Morfologia urbana e o acesso às 
praças; 3) Permeabilidade física e visual das fachadas no entorno da 
praça; 4) Relação da praça com a hierarquia viária e, por fim, 5) Di-
versidade de mobiliário e infraestrutura interna nas praças. A partir da 
escolha dos aspectos influenciadores, e de forma a confrontá-los ou 
reforçar seus efeitos positivos, verificou-se a necessidade de analisar 
tais conceitos no contexto urbano local. Deste modo, utilizou-se 
como recorte urbano, o centro da capital de Vitória - ES, onde fo-
ram comparados praças e arredores, localizadas em áreas com maior 
e menor incidência de criminalidade, conforme dados fornecidos 
pela Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social (SESP). Neste 
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sentido, apresentam-se a seguir os cinco aspectos influenciadores 
identificados na pesquisa. 

Diversidade de uso do solo e a presença de equipamentos comunitários

Conforme defendido por Jacobs (2013), Barause e Saboya, 
(2018) e Gehl (2014) a predominância de usos mistos (residência 
e comércio), bem como a presença de equipamentos comunitários, 
favorecem a ocupação e o fluxo de pedestres em diferentes horários 
do dia.

Contrariamente ao urbanismo modernista, cujas cidades foram 
projetadas com traçados, setorizações e funções bem definidas e 
segregadas, Jacobs (2013) defende a diversidade de usos em detri-
mento das zonas monofuncionais. Para a autora, a “exclusividade” 
de usos, em determinados horários, poderá tornar as ruas vazias e 
incitar o medo aos transeuntes. A presença de pessoas é o indicativo 
de um lugar valorizado e seguro, onde crianças, jovens e idosos são 
estimulados a caminhar e a vivenciar os espaços públicos. 

Para Gehl (2014), a cidade viva é aquela que se apresenta convi-
dativa para caminhar e permanecer nos espaços públicos, e que vão 
além das atividades recreativas, ou seja, são espaços de qualidade que 
propiciam o convívio entre a comunidade. Quanto mais diversidade, 
mais equipamentos comunitários e dinamismo possuir um espaço 
público, mais pessoas utilizam e se apropriam do lugar e, consequen-
temente, maior vitalidade urbana será criada, o que contribuirá para a 
vigilância natural e consequente aumento da sensação de segurança. 
Ao contrário, quando as pessoas o temem e evitam, mais inseguros 
se tornam.

Morfologia urbana e o acesso às praças

A conectividade define-se como um dos fatores responsáveis 
pela vitalidade das praças urbanas e dos fluxos de pedestre na cidade, 
portanto, percebe-se que quanto maior o número de percursos de 
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chegada à praça, maior serão as possibilidades de acesso e alcance ao 
destino e o seu grau de atratividade. 

Deste modo, e conforme defendido por Saboya, Netto e Vargas 
(2015) e Jacobs (2013), as quadras de dimensões menores com dife-
rentes formas arquitetônicas, suscitam a interação social e alternativas 
de percursos e possibilitam que os fluxos se distribuam pelas ruas.  
Jacobs (2013) afirma ainda, que as quadras devem ser curtas de modo 
a permitirem possibilidades de deslocamentos, pois a permeabilidade 
evita o ócio, o desuso e pode evitar transgressões. A autora atenta que 
quadras muito extensas tendem a ser evitadas pelas pessoas, e por 
consequência, provoca o gradual abandono das mesmas, acarretando 
menos vigilância natural e aumento da insegurança urbana.

Permeabilidade física e visual das fachadas no entorno da praça

Cidades sem fachadas ativas são pouco convidativas em termos da 
“psicologia do permanecer” (Gehl, 2014, p. 139). Uma grande varieda-
de de experiências visuais e fachadas permeáveis podem garantir maior 
sensação de segurança. Gehl (2014) ressalta que o projeto do térreo 
dos edifícios pode ter um efeito direto na vida na cidade. Se as fachadas 
forem permeáveis física e visualmente, ou seja, forem abertas e ativas, 
com usos diversificados e muitos acessos, o nível de atratividade au-
menta em até sete vezes mais do que diante de fachadas monótonas, 
fechadas, inativas e opacas. Tais situações são contempladas no Índice 
de Caminhabilidade - iCam (BRASIL ITDP, 2019), desenvolvido pelo 
Instituto de Políticas de Transporte & Desenvolvimento (ITDP), onde 
são avaliadas as fachadas dos edifícios e se contabilizam as entradas e 
acessos a cada cem metros de extensão da face de quadra. Esse indi-
cador, contemplado no iCam, procura incentivar a caminhabilidade na 
cidade e potencializar a atração de pedestres.

Para Brandão Alves (2003), deve-se estabelecer relações entre as 
construções e o espaço público. Neste sentido, é importante consi-
derar: a largura e o comprimento dos lotes, a altura dos edifícios e 
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as características das vias e fachadas. As fachadas fisicamente per-
meáveis conferem uma integração no contexto e na malha urbana.

Jacobs (2013) defende também a ideia do que chama de “vigi-
lância natural”, ou seja, a possibilidade de ver e ser visto na relação 
entre os edifícios e a rua. Segundo a autora, o transeunte e o vizinho 
são os “olhos da rua”, pois, de forma casual, são agentes na sensação 
de segurança. Seguindo o raciocínio, o filósofo Michel Foucault 
(1997) escreve sobre o panoptismo e a influência da vigilância no 
comportamento humano. Sua teoria baseia-se no modelo de uma 
prisão, o Panóptico de Bentham, com uma torre central e as celas 
dispostas em volta sem comunicação lateral, apenas com a torre. 
Foucault (1997) afirma que o sujeito que se sente observado, mesmo 
que não seja de fato, inibe a sua ação e evita transgressões às leis e 
regras devido ao constrangimento. Dessa forma, a arquitetura pode 
desempenhar o papel de vigilante, ao ter fachadas permeáveis (portas 
e janelas) e a possibilidade de alguém estar observando, e assim poder 
inibir a ação transgressora.

O conceito de “prevenção do crime através do desenho urbano”, 
definido inicialmente pelo criminalista C. Ray Jeffery (1971), foi adap-
tado para a realidade brasileira por Bondaruk (2007) que analisa as 
precauções a serem tomadas no pós-delito para evitar a reincidência 
do crime. Em suas pesquisas, observou que a maioria dos infratores 
optam por ruas de menor fluxo de pessoas e com obstáculos à visão. 
Outra constatação relevante é que os moradores atribuem a atuação 
da vizinhança como mais determinante do que a presença policial. 

Relação da praça com a hierarquia viária 

Com base em estudos realizados pelos autores Gehl (2014) e 
Appleyard (1992), observou-se que a presença de vias de elevado 
fluxo viário pode influenciar negativamente na interação entre mo-
radores e o espaço urbano. O estudo desenvolvido por Appleyard 
(1992) baseou-se na comparação entre três ruas localizadas em São 
Francisco - USA, com diferente intensidade de fluxo (tráfego leve, 
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moderado e pesado), onde o objetivo foi observar diversos aspectos 
associados, entre estes, a interação social entre moradores das dife-
rentes localidades. Uma das constatações do estudo foi que quanto 
menor a intensidade do fluxo viário, maior a presença de pessoas de 
diferentes faixas etárias (inclusive crianças e jovens) que utilizam e 
vivenciam o espaço público. 

Reforçando os efeitos negativos associados, Kliass (1993) de-
fende que as praças devem situar-se em locais sem travessias de ruas 
de trânsito intenso, de modo a garantir maior conectividade com o 
espaço público e incentivo ao uso. Para a autora, a proximidade entre 
a vizinhança e o espaço público proporciona maior interação social 
e consequentemente, maior vigilância natural. Situações inversas, ou 
seja, praças interceptadas por vias largas e com elevado fluxo viário, 
tendem a reduzir os efeitos benéficos advindos da permeabilidade 
física e visual das fachadas no entorno das praças, ao se tornarem 
uma “barreira” física e visual no contexto urbano. 

Diversidade de mobiliário e infraestrutura interna nas praças

Soares e Saboya (2019) evidenciam a relação entre qualidade, ma-
nutenção do espaço e incidência de crimes. Espaços depredados, sem 
manutenção e desordenados causam insegurança e são evitados. Ao 
se tornarem vazios e inóspitos, facilitam a percepção do criminoso 
sobre o controle social do espaço, e incrementam a vulnerabilidade 
da área para ações criminosas.

Assim, um espaço público com diversidade de uso, de fácil cir-
culação e acessibilidade, tem maior potencial de ser bem-sucedido, 
seguro e com maior possibilidade de atrair a permanência de usuários 
(BRANDÃO ALVES, 2003). Neste aspecto, é importante que a di-
versidade de usos aconteça em horários distintos (diurnos e notur-
nos). Neste sentido, e de forma a incentivar o uso do espaço público 
no período noturno, Jacobs (2013) sugere que os equipamentos sejam 
alocados nas extremidades de parques e praças. A autora utiliza como 
exemplo o Central Park e sua dimensão extensa, e como as pessoas 
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sentem medo de adentrá-lo à noite, sugerindo assim, a localização 
das atrações na extremidade, de modo a incentivar o uso do espaço.

Outro elemento de extrema relevância é a participação popu-
lar na concepção de espaços públicos, conforme defendido por 
Newman (1996), em que a sensação de territorialidade e pertenci-
mento faz com que as pessoas cuidem de áreas comuns, tornando-as 
extensão de suas casas.  Em situações em que isso não ocorre, o am-
biente torna-se propício a depredação e a ações de vandalismo. Sob 
essa ótica, faz-se necessário um estudo e planejamento dos espaços 
que reflitam a identidade do seu entorno, de modo a incentivar o 
sentimento de pertencimento. Ou seja, as necessidades da população 
residente da área devem ser levadas em consideração, pois a partir 
do pertencimento, os usuários tornam-se também responsáveis pelo 
lugar e consequentemente de sua conservação. 

4.3 Um estudo sobre a segurança de praças na Região Centro 
– Vitória/ES

A partir deste estudo, entendeu-se a importância de analisar a 
relação entre o desenho urbano, prevenção do crime e a segurança 
nos espaços públicos. Neste sentido, a pesquisa a ser ilustrada na 
sequência, utiliza como recorte urbano, as praças do centro histórico 
da capital de Vitória - ES, denominada Regional 1 - Centro, onde as 
ocorrências de criminalidade nos espaços públicos foram relaciona-
das com a distribuição das praças e com aspectos influenciadores da 
segurança nas praças, apresentados anteriormente. 

Após a contextualização da temática, foi realizada a organização 
dos dados referentes à distribuição socioespacial das praças e os 
registros de incidências criminais nos espaços públicos da referida 
Regional, considerando duas categorias de crimes: 1) homicídios e 
tentativas de homicídios e 2) roubos, furtos, latrocínio e tentativas.  
Para tanto, foram desenvolvidos mapas georreferenciados, realizados 
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no software QGis (versão 2.18.28), a partir dos dados disponibilizados 
pela Prefeitura Municipal de Vitória (PMV), Instituto Jones Santos 
Neves (IJSN), Instituto Estadual do Meio Ambiente e Gerência do 
Observatório de Segurança Pública do Estado do Espírito Santo 
(GeOSP/SESP). 

No caso dos mapas de criminalidade, os mesmos foram dis-
ponibilizados e georreferenciados por meio de arquivos shapefile, e 
posteriormente, manipulados de forma a desenvolver uma melhor 
visualização através de um Mapa de calor (estimativa densidade de 
Kernel) onde foram definidas as manchas com maior e menor con-
centração de ocorrências. Na escala da regional, além dos mapas com 
ocorrência de criminalidade, foram realizados mapas de densidade 
demográfica, renda per capita, abrangência e distribuição dos espaços 
públicos. 

Após a realização dos mapas de criminalidade, analisaram-se os 
locais com maior ocorrência de delitos. Dessa forma, foi possível 
identificar as praças localizadas mais próximas às áreas de maior e 
menor incidência de criminalidade, e assim, permitiu-se uma abor-
dagem mais aproximada e, portanto, mais aprofundada das mesmas.

A etapa posterior consistiu no desenvolvimento de mapeamen-
tos individuais focados no entorno das praças identificadas (próximas 
às áreas de maior e menor incidência de criminalidade), considerando 
um raio de 400 metros a partir do centro das mesmas. Em seguida, 
somados ao levantamento in loco (observação e levantamento foto-
gráfico), foram realizados mapas de análises urbanas da hierarquia 
viária, uso do solo, presença de equipamentos urbanos, composição 
da malha viária, tipologia de ocupação e tamanho das quadras, de 
forma a correlacionar com aspectos influenciadores da segurança 
nas praças (tema abordado neste capítulo).
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Caracterização da área de estudo

O município de Vitória é subdivido em 80 bairros, sendo esses 
organizados em 9 regionais (ou regiões administrativas). A regional 
abordada nesta pesquisa é a Regional 1 – Centro que é composta-
por 8 bairros. A regional compreende o centro histórico de Vitória, 
sendo a região de início da ocupação e formação da cidade. Esta é 
caracterizada pela presença de um traçado urbano histórico, além 
de monumentos e arquiteturas de valor patrimonial. Na figura 4.1 
são identificados, numerados e nomeados os bairros que compõem 
a regional.

Figura 4.1 – Mapa de identificação dos bairros da Regional 1 – Centro

Fonte: Acervo da pesquisa, 2019

Análises das praças

Para além dos bairros, fez-se imprescindível reconhecer os es-
paços públicos neles presentes. Dessa forma, foram mapeadas 14 
praças e um parque urbano, ilustrados na Figura 4.2. Esta figura 
também evidencia no entorno das praças mapeadas, círculos com o 
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raio de 400 metros representando a abrangência e influência destes 
espaços em relação a população local. Observa-se, dentro da Regional 
1- Centro, a concentração de praças no bairro Centro, contrapondo 
aos demais bairros.

Figura 4.2 – Mapa de identificação das praças da Regional 1 – Centro
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Fonte: Acervo da pesquisa, 2019

Análises da criminalidade

Reconhecidos os bairros da Regional 1 – Centro e suas praças, 
iniciou-se a etapa dos mapeamentos referentes à criminalidade. A 
figura 4.3, na parte superior, apresenta o mapa com ocorrências de 
homicídios e tentativas de homicídios e, na porção inferior, o mapa 
com ocorrência de roubos, furtos, latrocínio e tentativas.

No mapeamento observou-se alta incidência de homicídios e 
tentativas de homicídios, bem como alta incidência de roubo, furto, 
latrocínio e tentativas, na proximidade da praça Manoel Rozindo da 
Silva (identificada com círculo amarelo). Em relação a praça localiza-
da em área com reduzida incidência de criminalidade, identificou-se 
a Praça Misael Pena (identificada com círculo verde).
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Figura 4.3 – Mapas de ocorrências de criminalidade no centro de Vitória - ES

Fonte: Acervo da pesquisa, 2019

Em uma análise macro é possível verificar que, entre todos os 
tipos de crimes considerados nos mapeamentos realizados, o bairro 
Vila Rubim pontuou focos de maior incidência de ambos os crimes 
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analisados, com destaque para as proximidades da Praça Manoel 
Rosindo, como já citado. Com isso, optou-se por analisar individu-
almente o contexto urbano no entorno das praças Manoel Rosindo 
da Silva (área de maior incidência criminal) e da Praça Misael Pena 
(área de menor incidência criminal), considerando um raio de 400 
metros de influência a partir de seu centro.

Análises individuais e a relação com os 5 aspectos influenciadores 

A terceira e quarta etapa da análise realizada foi a avaliação apro-
ximada das duas praças da Regional 1 – Centro. Portanto, seguem os 
mapeamentos realizados da Praça Manoel Rosindo (localizado em 
área de maior ocorrência de crimes) e da Praça Misael Pena (localiza-
da em área de menor ocorrência). Os mapas realizados foram: i) uso 
do solo e equipamentos urbanos, a fim de evidenciar as atividades e 
usos presentes no entorno de cada praça e entender sua relação com 
a incidência de criminalidade; ii) levantamento de campo, de modo 
a avaliar a relação da praça com o entorno, bem como a sua infra-
estrutura existente; iii) hierarquia viária, a fim de entender como os 
fluxos e hierarquias das vias poderiam influenciar ou comprometer a 
vitalidade urbana local; iv) mapa de figura e fundo, onde se pretende 
compreender como o assentamento das edificações ocorre e se as 
características de ocupação se alteram entre as praças, localizadas em 
áreas de menor e maior taxa de criminalidade.

A primeira análise desta etapa corresponde ao mapeamento de 
uso do solo e equipamentos comunitários existentes no entorno das 
praças escolhidas, representado na Figura 4.4. 

Percebe-se, no entorno imediato da Praça Manoel Rosindo da 
Silva (maior incidência de crimes), o predomínio do uso comercial, 
enquanto no entorno da Praça Misael Pena (menor incidência de 
crimes), o uso do solo caracteriza-se mais diversificado, com a pre-
sença de residências, comércio, instituições de saúde e até mesmo 
um parque.
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Importa destacar que, apesar do mapa identificar uma área resi-
dencial muito próxima à praça Manoel Rosindo da Silva (em amarelo), 
a mesma não foi considerada na análise, devido à acentuada topografia 
existente no local, configurando-se como uma barreira física. O uso 
diversificado contribui para a vitalidade da região e apresenta vantagens 
na questão da proteção e segurança, conforme apresentado no item 
Diversidade de uso do solo e a presença de equipamentos comunitários.

Figura 4.4 – Mapas de Uso do Solo das Praças Manoel Rosindo  
e Misael Pena
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Fonte: Colombo et al., 2021

Para o desenvolvimento da segunda análise, apresenta-se a figura 
4.5, referente à ocupação no entorno das praças a partir do mapa de 
figura-fundo, onde foi possível compreender a dimensão das quadras 
e a quantidade de vias que se conectam com as praças.  

Percebe-se uma ocupação mais densa ao redor da Praça Misael 
Pena (menor incidência de crimes) do que ao redor da Praça Manoel 
Rosindo da Silva (maior incidência de crimes). Além disso, percebe-se a 
presença de grandes vazios urbanos ao redor da Praça Manoel Rosindo 
da Silva, o que pode estar associado à taxa de criminalidade elevada, 
uma vez que esses espaços possibilitam esconderijos e contribuem 
para o reduzido fluxo de pessoas na região, tornando o local perigoso. 
Ainda em relação a praça Manoel Rosindo da Silva (maior incidência 
de crimes), destacam-se as quadras extensas nas proximidades da praça, 
contrariando as quadras curtas, defendidas por Jacobs (2013). Para a 
autora a presença de quadras curtas possibilitam a melhor conectivi-
dade e permitem mais possibilidades de chegada à praça. 
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Outro fator relevante foi a localização da praça no contexto da 
quadra, já que devem, sempre que possível, ser planejadas nas ex-
tremidades das quadras, reforçando a ideia de conectividade urbana.

Figura 4.5 – Mapas de Ocupação (figura-fundo) das Praças Manoel Ro-
sindo e Misael Pena

Fonte: Colombo et al., 2021
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A terceira análise, apresentada na figura 4.6, corresponde aos ma-
peamentos da hierarquia viária no entorno das praças. Percebe-se que a 
Praça Manoel Rosindo da Silva (maior incidência de crimes) se encontra 
diretamente conectada a uma via arterial metropolitana, ou seja, uma via 
de intenso fluxo de veículos automotores e velocidade elevada. Enquanto 
a Praça Misael Pena (menor incidência de crimes) apresenta-se rodeada 
por vias locais, de menor fluxo de veículos e velocidade reduzida.

Figura 4.6 – Mapas de Equipamentos e Hierarquia Viária das Praças 
Manoel Rosindo e Misael Pena
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Fonte: Colombo et al., 2020

Nesta avaliação e resgatando o estudo conduzido por Appleyard 
(1992), percebe-se o efeito negativo de uma via de elevado fluxo vi-
ário tangenciando um espaço público. Uma das causas deste efeito 
deve-se a barreira física e visual, ao dificultar o acesso do pedestre 
até à praça e comprometer a interação social e espacial com a mesma. 
As vias de elevado fluxo de veículos impõem um ritmo diferente aos 
locais por onde se interceptam, contrapondo o que se espera de um 
espaço público, um local para parar, contemplar e conviver. 

A seguir, e dando continuidade à análise, realizou-se o levanta-
mento da permeabilidade física e visual das fachadas localizadas no 
perímetro das referidas praças, de forma a identificar os “olhos na rua” 
e o estabelecimento da conexão entre as edificações e a praça. Para a 
análise das fachadas fisicamente permeáveis, considerou-se a quantida-
de de entradas a cada 100 metros, e para isso, calculou-se o perímetro 
das fachadas e a quantidade de entradas identificadas (Figura 4.7a). Já 
para a análise das fachadas visualmente permeáveis, considerou-se a 
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porcentagem entre a extensão de fachadas ativas (exemplo: vitrines de 
lojas, janelas, gradis e materiais que permitam a permeabilidade visual) 
em metros sobre o perímetro total das fachadas (figura 4.7b).

Figura 7 – Desenho explicativo utilizado para cálculo da permeabilidade 
física e visual

Fonte: Os autores, 2020

Ambas análises tiveram como referência o Índice de Caminha-
bilidade - iCam (BRASIL ITDP, 2019) que foi adaptado à ferramen-
ta QualificaURB, desenvolvida pelo grupo de pesquisa “Paisagem 
urbana e Inclusão” da Universidade Federal do Espírito Santo e a 
Universidade de Vila Velha. Como resultado, observou-se que a Praça 
Manoel Rosindo da Silva (maior incidência de crimes) possui facha-
das com menos de 3 aberturas a cada 100 metros e menos de 20% 
de permeabilidade visual do térreo, constatando pouca interação no 
contexto urbano. Enquanto que, a Praça Misael Pena, apresentou 
mais de 6 aberturas a cada 100 metros e mais de 50% de permeabili-
dade visual do térreo. Tais evidências refletiram numa maior sensação 
de segurança da Praça Misael Pena (menor incidência de crimes), 
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percebidas no levantamento de campo, mas também indicadas por 
meio dos registros de criminalidade apresentados anteriormente.

Por fim, não menos importante, apresenta-se um levantamento da 
infraestrutura interna das praças em análise. No caso da praça Manoel 
Rosindo da Silva, observou-se a ausência de mobiliários e equipamen-
tos para as diferentes faixas etárias. A praça, que se configura como 
uma “galeria a céu aberto”, caracteriza-se como espaço de passagem, 
onde no seu percurso, identificam-se a presença de comércio e feiras, 
com pouco uso para a permanência em determinados horários do dia. 
Ainda na praça Manoel Rosindo da Silva, apesar de bastante arbori-
zada, verificaram-se poucos assentos, além da presença de escadas na 
circulação e nos trajetos existentes, comprometendo a acessibilidade 
no local. Outras características relevantes foram os elementos e obs-
táculos visuais identificados dentro da praça, sendo que tais barreiras 
acabam por obstruir a visibilidade, tornando o espaço mais suscetível a 
ações criminosas e maior sensação de insegurança ao usuário da praça 
(Figura 4.8-a).  

Referente à Praça Misael Pena (menor incidência de crimes), 
identificaram-se pontos negativos como a carência de arborização 
e assentos. Em contrapartida apresentou uma maior diversidade de 
uso (apesar da ausência de equipamentos para idosos), como sejam 
o parque infantil, a pista de skate e a quadra. Destaca-se também sua 
acessibilidade e ampla visibilidade espacial (Figura 4.8-b).
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Figura 4.8- Infraestrutura das praças analisadas

Fonte: Acervo da pesquisa,2020 e Google Earth, 2020

4.4 Recomendações

As análises demonstram que o fenômeno da violência urbana, ape-
sar de complexo, pode ser influenciado pelo espaço urbano. Assim, suge-
rem-se estudos futuros que permitam a melhor compreensão dos fatores 
socioespaciais e da morfologia urbana que influenciam no sentimento 
de medo e na incidência criminal. Novas pesquisas podem ser replicadas 
em outros contextos, a partir da utilização da mesma metodologia de 
levantamento de dados e confecção dos mapas, de modo a comparar 
e correlacionar dados. Os estudos podem, também, fomentar futuras 
intervenções para a criação de espaços democráticos com vitalidade que 
promovam a segurança e o convívio de todos. Em síntese, apresentam-se 
algumas recomendações que possam contribuir para maior vitalidade e 
segurança da cidade no contexto dos espaços públicos:

• As praças devem ser localizadas em áreas com predomi-
nância de uso misto, e com proximidade aos equipamentos 
públicos comunitários;

• Deve-se promover quadras curtas que possibilitem mais alter-
nativas de acesso e visibilidade das praças. As mesmas devem 
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ser localizadas, preferencialmente, nas extremidades das quadras, 
garantindo mais visibilidade e mais possibilidades de acesso; 

• O entorno da praça deve ser provido de fachadas ativas e 
com permeabilidade física e visual, garantindo desta forma 
a vigilância natural. A mesma deve ser circundada por vias 
com fluxo leve e com adequada acessibilidade física e visual;

• Deve-se promover espaços seguros com manutenção fre-
quente. Deve-se priorizar equipamentos para diferentes 
faixas etárias, espaços bem iluminados, com assentos, arbo-
rizados e com adequada vigilância;

• Todo e qualquer projeto de espaço público deve ser aberto 
para consulta pública. Muito importante que a comunidade 
seja envolvida para que possa ser gerado o sentimento de 
pertencimento e cuidado com o espaço público.
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5.1 Apresentando a questão

A rápida urbanização das últimas décadas resultou na redução do 
espaço verde urbano e em problemas ambientais, alguns dos quais se re-
fletem em efeitos negativos nos climas regionais (SALAZAR et al., 2015). 
Este quadro pode ter colaborado para despertar o interesse por uma vida 
mais saudável e por temas relacionados ao bem-estar nas cidades. Nas 
últimas décadas, a busca pela qualidade de vida tornou-se cada vez mais 
relevante em todo mundo (BENITA et al., 2019; ZHANG et al., 2019) 
e, ao mesmo tempo, houve um aumento de investigações que relacionam 
a saúde ao planejamento urbano (HARRIS et al., 2016). Neste contex-
to, organismos internacionais como a Organização das Nações Unidas 
(ONU) e a Organização Mundial da Saúde (OMS) têm desenvolvido 
algumas iniciativas para favorecer o bem-estar e a qualidade de vida nas 
cidades. Dentre estas, destacam-se os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável definidos (ODS) pela ONU que incluem metas para a me-
lhoria dos espaços urbanos com o intuito de garantir condições para 
uma vida urbana saudável (ONU, 2015).

Os atributos do ambiente construído podem impactar diretamente 
na qualidade de vida e moderar os efeitos de outros fatores que a in-
fluenciam (MCLAREN; HAWE, 2005). De acordo com a OMS (1998), 
a qualidade de vida (QV) refere-se às percepções das pessoas sobre 
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seu status na vida em relação a seus objetivos, padrões e preocupações, 
dentro do contexto de sua cultura e sistemas de valores. Este conceito 
abrange vários aspectos da vida, incluindo temas que vão além da saúde 
física e mental - definida como a presença e a gravidade de doenças - 
abrangendo também aspectos do meio ambiente e das relações sociais. 
Neste sentido, a percepção da QV divide-se em percepção objetiva e 
subjetiva. Segundo Gonçalves e Vilarta (2004), a percepção objetiva 
consiste em indicadores de qualidade de vida que incluem aquisição de 
bens materiais, avanços educacionais e condições de saúde. Esse tipo 
de indicador apoia-se em questões socioeconômicas relativas à aquisi-
ção de bens, desconsidera as subjetividades e a multiculturalidade da 
sociedade contemporânea, adotando referenciais hegemônicos como 
parâmetros avaliativos. A esfera objetiva de percepção de QV, portanto, 
lida com a garantia e a satisfação das necessidades mais elementares 
da vida humana: alimentação, acesso à água potável, habitação, traba-
lho, saúde e lazer (MINAYO et al. 2000). Por outro lado, Minayo et 
al. (2000) tratam a esfera subjetiva de percepção da qualidade de vida 
a partir de valores não materiais como amor, solidariedade, inserção 
social, realização pessoal e felicidade. Gonçalves (2004) considera que 
“a esfera subjetiva de compreensão de qualidade de vida diz respeito 
ao estilo de vida do sujeito, que se caracteriza como os hábitos apren-
didos e adotados durante toda a vida, relacionados com a realidade 
familiar, ambiental e social”. Desta forma, pode-se concluir que este 
campo subjetivo trata dos sentimentos e juízos de valor dos indivídu-
os, ou seja, considera seus aspectos culturais, do ambiente e do local 
onde vivem bem como das condições de desenvolvimento possíveis 
para sua vida. Sendo assim, cada sociedade estabelece culturalmente 
seu padrão de vida, direcionando, assim, as expectativas e os níveis de 
satisfação dos indivíduos.

Os Espaços Livres Públicos (ELPs) são ambientes propícios à 
contemplação, além de promoverem, por vezes, o contato com am-
bientes naturais a céu aberto. Maller et al. (2009) destacam que os ELPs 
se apresentam como estrutura física que permitem diversos tipos de 
atividades, influenciando a saúde física e psicológica, atendendo as ne-
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cessidades de recreação e configurando-se como um ambiente urbano 
agradável e de boa qualidade (NASUTION; ZAHRAH, 2014). Além 
de compor o cenário urbano das cidades, os ELPs podem influenciar 
na qualidade de vida das pessoas (NASUTION; ZAHRAH, 2014; 
ROJAS et al., 2016), positivamente, quando em boas condições de 
manutenção e conservação e, negativamente, quando negligenciados. 
Como consequência, os ELPs, como parques ou espaços verdes, têm 
recebido maior atenção de pesquisadores que procuram investigar seus 
efeitos na saúde e no bem-estar das pessoas (KOOHSARI et al., 2013). 
Termos como ‘quantidade de espaços verdes públicos por habitante’, 
‘parques públicos’ e ‘áreas de lazer’ são frequentemente mencionados 
como fatores importantes para tornar a cidade habitável, agradável e 
atraente para os seus cidadãos (CHIESURA, 2004). 

Além do seu uso estar diretamente relacionado com a saúde físi-
ca e psicológica, a proximidade do ELP com a residência das pessoas 
tem indicado melhores resultados em relação à qualidade de vida 
em diversos contextos geográficos como em Cingapura (BENITA; 
BANSAL; TUNÇER, 2019), Japão (ZHANG et al., 2019), Reino 
Unido (BRINDLEY; CAMERON; ERSOY; JORGENSEN et al., 
2019) e Tailândia (ALDERTON et al., 2019), por exemplo. Estas 
relações entre a qualidade de vida e a saúde da população residente 
próxima aos ELPs é um tema relevante para o planejamento urbano. 
Compreender os efeitos destes espaços nos indivíduos pode resultar 
em desdobramentos práticos para a construção de cidades saudáveis.

Neste capítulo, portanto, foram selecionados alguns estudos re-
levantes no âmbito do planejamento urbano que relacionam os ELPs 
com a saúde e qualidade de vida, como forma de elucidar as principais 
questões que potencializam os resultados para a saúde da população. 
Estes estudos trazem informações de diferentes contextos geográficos 
que podem servir de referências sobre o papel dos ELPs como elemen-
tos estratégicos para a promoção da saúde da população.
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5.2 Quais as evidências neste campo?

Os ELPs e a saúde mental

Alguns estudos têm mostrado fortes evidências de que estar 
próximo a elementos naturais e a áreas verdes pode contribuir para a 
saúde mental das pessoas (GUBBELS et al., 2016; WARD THOMP-
SON et al., 2016; DE VRIES et al., 2013). Um estudo na Europa 
com jovens e adultos (CHERRIE et al., 2018) observou a importân-
cia de frequentar áreas verdes para a melhoria da saúde mental. Com 
um trabalho, que contou com 281 participantes de 11 a 70 anos, os 
pesquisadores indicaram que a presença de parques públicos e áre-
as verdes no bairro não apenas ajuda a diminuir a taxa de declínio 
cognitivo em pessoas que moram perto dessas áreas desde a infância 
até a idade adulta, mas também inibe o envelhecimento cognitivo 
durante a idade adulta.

 Os ELPs, as doenças cardiovasculares e a prática de atividades físicas

Outra questão comumente associada à falta de espaços para ati-
vidades físicas e de lazer está relacionada às doenças cardiovasculares. 
Segundo a pesquisa desenvolvida por Colom et al. (2018), realizada 
na Espanha, que contou com a participação de 428 idosos, indicou 
que pessoas que moram próximas aos ELPs fazem atividades mode-
radamente vigorosas, como corrida e ginástica, por exemplo, o que 
colabora para a saúde cardiovascular da população. Complementar-
mente, em um estudo realizado no sul da Austrália com 1.491 parti-
cipantes, Baldock et al. (2018) concluíram que o número de casos de 
pessoas com hipertensão está positivamente relacionado às distâncias 
percorridas pelas pessoas até os mercados de alimentos e os ELPs. O 
estudo constatou que pessoas que moram a grandes distâncias desses 
locais, evitam caminhar até eles e, portanto, tiveram um aumento de 
42% nas chances de ter hipertensão e 25% de ter dislipidemia. No 
Brasil, três estudos foram realizados abordando a relação entre a 



As praças e seus efeitos na saúde e na qualidade de vida da população |89

prática de atividades físicas e a presença de ELPs. Em Porto Alegre, 
uma pesquisa realizada por Dias et al. (2019) foi desenvolvida com 
1130 participantes utilizando um questionário junto ao NEWS-Y 
(Neighbourhood Walkability for Youth), ferramenta de avaliação da 
capacidade de caminhar que analisa as características do ambiente 
relacionadas à atividade física. Os autores relataram a importância 
da percepção de segurança nas vias até os parques como forma de 
promover a ida dos adolescentes até os ELPs para atividades físicas. 
Já em Curitiba, Silva et al. (2018) utilizaram os questionários IPAQ 
(International Physical Activity Questionnaires - Questionários inter-
nacionais de atividade física) para estimar o tempo semanal gasto em 
atividades físicas moderadas e vigorosas, como forma de avaliar áreas 
de equipamentos de ginástica. A partir de 328 respostas de adultos, 
eles indicaram que a redução das distâncias entre as casas das pessoas 
e os ELPs e o aumento do número de equipamentos para atividades 
físicas nas praças e parques favorecem o deslocamento ativo e o tem-
po de permanência das pessoas nas áreas ao ar livre. Por outro lado, a 
partir de uma pesquisa realizada em São Paulo, Florindo et al. (2017) 
realizaram entrevista com 3406 participantes moradores distribuídos 
em três raios a partir dos ELPs: 500m, 1000m e 1500m. Segundo os 
autores, a presença de pelo menos dois destinos recreativos dentro 
de uma área distante até 500m das casas das pessoas aumentam as 
chances de caminhadas de lazer. Assim, concluíram que diminuir as 
distâncias entre os parques, aumentando o número de espaços de 
lazer como praças e ciclovias (Figura 5.1), por exemplo, podem ser 
importantes para potencializar a prática de atividade física e aumentar 
o tempo gasto nos ELPs. 
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Figura 5.1 – Pista de caminhada nos ELPs. Praça Poeta Daltemar Lima 
em Juiz de Fora - MG

Fonte: Autores, 2021

Os ELPs e o sobrepeso

Uma outra doença crônica importante que pode estar relacionada 
ao acesso aos ELPs é o sobrepeso. Um estudo realizado por Carrol et 
al. (2020), na Austrália, com 2.253 adultos, analisou a diversidade do 
uso do solo no entorno dos ELPS e se eles influenciam no sobrepe-
so e na obesidade. Os resultados indicaram que a alta densidade de 
moradias de um local inibe a realização de atividades físicas, podendo 
impactar no aumento do tamanho corporal das pessoas, sugerindo, 
portanto, que é importante que o planejamento urbano considere 
uma variedade de usos, incluindo a presença de um ELPs. Com uma 
investigação em oito ELPs nos Estados Unidos, Ghimire et al. (2017) 
indicou que diferentes tipos de espaços têm efeitos distintos no ín-
dice de massa corporal da população que reside em seu entorno. Os 
espaços verdes (Figura 5.2) com maior potencial de serem utilizados 
para recreação ao ar livre são mais importantes para ajudar a reduzir 
o peso corporal do que as áreas de campo aberto, sem nenhum atra-
tivo ou área de atividade, por exemplo. Assim, o estudo recomendou 
que a preservação de áreas de florestas e o aumento do acesso aos 
espaços de lazer públicos promovem uma vida mais ativa, reduzindo 
um estilo de vida sedentário e, consequentemente, o peso corporal 
e a morbidade (GHIMIRE et al., 2017). 
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Figura 5.2 – Importância das áreas verdes nos centros urbanos. Parque 
Halfeld de Juiz de Fora - MG

Fonte: Google Maps, 2021

Os ELPs, qualidade de vida, bem-estar e felicidade

Zhang et al. (2019) realizaram uma pesquisa para avaliar os efei-
tos dos atributos de parques e espaços verdes urbanos na qualida-
de de vida de uma comunidade idosa de Hong Kong. Para isso, 
utilizaram o questionário WHOQOL-Bref, que é uma versão curta 
do Protocolo WHOQOL, definido pela OMS, que visa determinar 
a percepção individual da qualidade de vida com base na seguinte 
pergunta inicial: “Como você se sente sobre sua qualidade de vida, 
saúde e outras áreas?”. O questionário consiste em 26 perguntas ge-
rais sobre qualidade de vida, com respostas que vão de 1 a 5 (OMS, 
1996). O questionário foi aplicado a 909 idosos moradores de áreas 
compreendidas em raios de   400 e 800m de distância dos parques. O 
estudo indicou que bairros de média a alta densidade, bem ordenados 
e que abrigam ELPs bem arborizados, podem contribuir significa-
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tivamente para a qualidade de vida social e ambiental dos idosos, 
principalmente para aqueles que vivem sozinhos. Esta pesquisa re-
velou que os fatores que contribuem para uma melhor qualidade de 
vida são presença e proximidade, além da arborização destes espaços. 

Já uma pesquisa realizada por Alderton et al. (2019) com adultos 
na Tailândia buscou indicar as relações entre a qualidade de vida e 
a proximidade das residências às áreas de recreação, locais para ati-
vidade física, áreas verdes e pocket parks (parques de bolso), que são 
zonas verdes em qualquer lugar disponível, ainda que em um espaço 
pequeno. O trabalho concluiu que características do ambiente como 
segurança, qualidade do ar, ausência de inundações, alimentos de 
qualidade, presença de área para recreação passiva e atividades físicas, 
por exemplo, são algumas das estratégias urbanas importantes para 
promover a saúde e o bem-estar dos moradores. 

Benita et al. (2019) realizaram um estudo em Singapura, com 
10.654 participantes de 7 a 12 anos com foco na importância dos 
ELPs em crianças e jovens. Eles concluíram que, para esse grupo, a 
felicidade está mais relacionada com visitas a espaços abertos, como 
parques, centros comunitários ou locais com corpos d’água, do que 
com visitas às áreas comerciais. Este estudo identificou ainda que a 
quantidade de espaços livres espalhados pela cidade contribui para 
sua utilização. Assim, indica-se que eles devem ser divididos de forma 
homogênea no espaço urbano para favorecer seu acesso pelos jovens. 

Os ELPs e os hábitos saudáveis

Com relação aos hábitos gerais de saúde, Moran et al. (2020) 
indicaram que as chances de utilização dos parques são maiores en-
tre aqueles que vivem a uma distância de 10-30 minutos a pé dele, 
em comparação com aqueles que vivem a mais de 30 minutos. Esta 
pesquisa foi realizada em 11 cidades da América Latina, com quase 8 
mil participantes. Tu et al. (2020) também indicaram que a proporção 
de visitantes aos ELPs diminui com o aumento da distância da via-
gem. De acordo com esta pesquisa, construir mais ELPs, reduzindo 
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a distância entre eles e a população, é mais eficaz para ampliar sua 
utilização do que ampliar os parques existentes. 

Akpinar (2017), em pesquisa realizada na Turquia, comparou 
a proximidade do ELP à casa de crianças e adolescentes com a  
frequência e a duração da atividade física, o tempo gasto em com-
putadores e o peso dos 422 participantes (entre crianças e jovens). 
Embora a proximidade dos ELPs às residências tenha se mostrado 
positivamente associada a uma maior frequência de atividade física 
e a um menor tempo gasto em computadores, não foi observada 
associação com excesso de peso.

As características físicas dos ELPs

Entre os estudos que tratam sobre qualidade de vida, o trabalho 
realizado por Brindley et al. (2019) avaliou o quanto os níveis de 
saúde estão associados à qualidade do espaço verde na Inglaterra. O 
estudo foi realizado em 850 áreas verdes e contou com a participação 
de 345 pessoas, que responderam questionários pelas redes sociais 
como o Twitter e o Flickr. Os autores concluíram que a falta de lim-
peza em tais espaços produz sentimentos de desconforto e inseguran-
ça, desencorajando seu uso e inibindo seus benefícios relacionados 
à promoção do bem-estar. A manutenção destes espaços, portanto, 
se mostrou fundamental para encorajar seu uso e apropriação pela 
população tendo, por consequência, resultados positivos para a saúde. 
Um outro fator importante que deve ser observado é a qualidade 
desses ELPs, considerando os elementos que os compõem.  

Além disso, a morfologia dos ELPs também pode influenciar no 
seu uso. Em uma pesquisa realizada por Kooshari et al. (2019) com 
idosos a partir de grupos focais, os autores indicaram que pessoas 
com acesso a um ELP maior que 1,5 ha têm maior probabilidade de 
caminhar para chegar a locais de recreação, ou seja, o tamanho do 
parque ou praça, também pode influenciar na caminhada até estes 
locais. Usando o método PPGIS, que consiste em um método de 
mapeamento participativo usado como ferramenta de pesquisa social 
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para avaliar os múltiplos benefícios dos parques urbanos e espaços 
verdes, um estudo realizado por Brown (2018), na Austrália, com 
pessoas maiores de 18 anos, indicou que os parques lineares estão 
relacionados a atividades físicas de maior intensidade, enquanto os 
parques naturais e comunitários estão relacionados a ganhos de in-
teração social. A distribuição destes espaços na cidade também é um 
tema relevante, a pesquisa de Rugel et al. (2017) no Canadá, que foi 
realizada com mais de 60 mil participantes em 200 parques, indicou 
a importância em priorizar pequenos trechos de ELPs dispersos pela 
paisagem urbana tanto para crianças quanto para adultos. 

5.3 As praças e seus efeitos na qualidade de vida em Juiz de 
Fora - MG

Foi realizado um estudo com moradores do entorno de duas pra-
ças na cidade de Juiz de Fora com o objetivo de verificar se a distância 
da moradia a estes espaços influencia na qualidade de vida. Nesta 
investigação, os participantes responderam ao protocolo WHOQOL-
-Bref, que foi desenvolvido como um instrumento internacional de 
avaliação da percepção da qualidade de vida. 

Para esse estudo foram selecionadas a Praça Poeta Daltemar 
Lima (DL) e a Praça Jarbas de Lery (JL) que possuem mais de 4 áreas 
de atividade internas, como quadra, parquinho infantil, lugares para 
sentar e parque para cachorros, por exemplo, conforme indicado 
na Tabela 5.1. Elas estão localizadas em bairros já consolidados na 
cidade próximos ao seu centro (Figura 5.3) com densidade superior 
a 100 habitantes por km², segundo dados do IBGE. Além disso, elas 
possuem vitalidade (presença de pessoas) acima da média de Juiz 
de Fora, conforme indicado por Senra (2019). Entretanto, as duas 
praças apresentam algumas características distintas entre elas, como 
tamanho, tipos de áreas de atividades e percentual de área verde. 
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Figura 5.3 – Localização das praças em relação ao centro

Fonte: Beraldo, 2021

A seleção dos 120 participantes para o estudo considerou a dis-
tância de caminhabilidade de suas residências até a praça. Não foram 
entrevistadas crianças nem adolescentes, se restringindo a uma amos-
tra composta de adultos e idosos. Em cada praça 60 participantes 
foram entrevistados, divididos em dois grupos: aqueles que moram 
no entorno imediato das praças, abrangendo os residentes de uma 
distância de até 500m e aqueles que moram entre o raio de 500m 
até 1.000m das praças (Figura 5.4). Estes valores foram definidos de 
maneira a comparar uma distância confortável de caminhada que 
incentive o uso dos espaços livres públicos (500m) e uma situação 
que exija mais tempo de caminhada.
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Figura 5.4 – Raios de caminhabilidade (500 e 1000m) – Praça Jarbas de 
Lery ao centro, na cidade de Juiz de Fora - MG

Fonte: Beraldo, 2021

Os resultados foram avaliados por meio de testes estatísticos. 
Para isso, foram usadas as médias referentes às pontuações dadas 
pelos participantes a partir dos domínios do WHOQOL-Bref. Além 
disso, foram feitas análises que correlacionam os resultados do Pro-
tocolo com as respostas dadas na entrevista, que abordam questões 
mais específicas sobre as praças. 
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Tabela 5.1 – Características das praças em estudo

ATRIBUTOS
1

PRAÇA POETA 
DALTEMAR LIMA

2

PRAÇA JARBAS DE 
LERY

Área 11.273,89 m² 4.938,90 m²
Densidade populacional 
da vizinhança imediata 
(número de pessoas/área 
do local) Unidade de Pla-
nejamento

98,62 98,66

Densidade 500m 0,013 0,011
Densidade 1000m 0,013 0,008
Renda média da região ur-
bana R$4.131,00 R$2.680,00

Porcentagem de área verde 
em relação à área da praça 60% 30%

Playground
Equipamento de ginástica -
Quadra de Futebol -
Área para cães
Pista de caminhada -
Quiosques de comida ou 
similares -

Bancos (metro linear) 54m (0,005m’/m²) 46m (0,009m’/m²)
Tratamento paisagístico 20% 80%
Sinais de Abandono - -
Presença de moradores de 
rua -

Número de ruas ao redor 3 3
Forma da praça Retangular Triangular

Fonte: Beraldo, 2021

Os resultados indicaram que a qualidade de vida foi significativa-
mente maior entre os moradores que residem a 500m, do que entre os 
residentes mais distantes da Praça DL (Figura 5.5). Por outro lado, na 
Praça JL (Figura 5.6) não foram encontradas diferenças entre a distância 
e a qualidade de vida dos residentes. Embora as duas praças possuam 
equipamentos que estimulam a prática de atividades físicas e recreativas, 
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a Praça DL possui uma área maior e, além disso, possui maior percentual 
de área verde. Esses aspectos já foram observados como motivadores 
do uso de espaços livres públicos pela população, podendo influenciar 
na qualidade de vida. Alguns estudos confirmam que a presença de áreas 
verdes perto das casas das pessoas está relacionada a menos problemas 
psicológicos (CHERRIE et al., 2018; RUGEL et al., 2017; VEITCH et 
al., 2019). Além disso, segundo Kemperman e Timmermans (2014), o 
acesso a espaços públicos abertos e verdes também está positivamente 
relacionado à qualidade de vida e ao bem-estar da população, uma vez 
que estes espaços podem contribuir para maior interação social. Assim, 
a presença de uma área verde maior na praça DL em relação à praça JL 
pode explicar a melhor pontuação dada aos aspectos de relacionamento 
social pelos moradores próximos à primeira.

Figura 5.5 – Imagens da Praça Poeta Daltemar Lima

Fonte: Beraldo, 2021
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Figura 5.6 – Imagens da Praça Jarbas de Lery

Fonte: Beraldo, 2021

Os residentes do entorno da Praça Poeta Daltemar Lima (DL) 
indicaram maior utilização do espaço que os da Praça Jarbas de Lery 
(JL). Nessa primeira, observa-se que quanto maior a distância da 
residência em relação à praça, menor será o número de usuários que 
frequentam este espaço.  Na Praça JL foi observado uma baixa fre-
quência semanal de uso se comparada à Praça DL, principalmente, 
considerando os entrevistados residentes no raio mais próximo. Des-
ta forma, aqueles que residem mais próximos à Praça DL frequentam 
mais do que os residentes mais próximos à praça JL. Segundo Zhang 
et al. (2019), o fácil acesso a uma variedade de destinos e atividades 
diárias em parques locais é importante para o meio social e a qua-
lidade de vida ambiental de idosos que vivem sozinhos e que são 
independentes na realização de atividades diárias, por exemplo. Além 
disso, com base no estudo realizado por Thompson et al. (2016), a 
frequência de visitas ao espaço verde nos meses de inverno poderão 
ser promotores de saúde para estes frequentadores. Em conclusão, é 
importante ressaltar que neste estudo não ficou clara a relação entre 
proximidade da praça com a qualidade de vida dos entrevistados. 
Contudo, pode-se perceber que os atributos físicos das praças podem 
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ter relação na frequência de seu uso, o que pode impactar a qualidade 
de vida dos usuários. 

5.4 Recomendações

As pesquisas apresentadas têm confirmado a influência positiva 
que os ELPs têm na promoção da saúde em diferentes países. Perce-
be-se, por meio destas investigações, que a presença e a proximidade 
desses espaços em relação à residência das pessoas podem promo-
ver seu uso e, consequentemente, possibilitar associações positivas 
quanto à saúde mental e cardiovascular, evitando uma vida inativa, 
que pode ocasionar sobrepeso e obesidade. Além disso, alguns atribu-
tos sobre esses espaços como quantidade, homogeneidade na malha 
urbana, boa manutenção e com presença de áreas verdes podem 
proporcionar maior uso e apropriação destes espaços, interferindo 
no dia a dia da população e colaborando para saúde e qualidade de 
vida. As investigações citadas indicam relações fundamentais para o 
desenvolvimento das cidades, uma vez que o planejamento urbano 
deve considerar a disponibilidade e o acesso aos ELPs como meios 
para a promoção de hábitos saudáveis da população. Assim, alguns 
achados a partir da literatura apresentada podem colaborar com o 
planejamento dos espaços livres públicos das cidades: 

• A presença de parques e áreas verdes nos bairros possibilita 
um melhor desenvolvimento cognitivo desde a infância até 
a idade adulta; 

• Priorizar pequenos ELPs dispersos pela paisagem urbana 
local podem ter benefícios psicológicos para as pessoas;

• A saúde cardiovascular pode estar positivamente associada à 
presença de espaços para atividades física nos ELPs;
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• ELPs que apresentam atributos que proporcionem sua uti-
lização para o lazer contribuem para a redução do peso cor-
poral da população;

• Locais monofuncionais e com maior densidade de residên-
cias foram relacionados à piora do índice de massa corporal 
e da circunferência da cintura. Assim, bairros bem ordenados 
que tenham a mistura de usos comerciais, residenciais, insti-
tucionais juntamente com ELP’s podem promover a prática 
de atividade física, impactando positivamente na redução 
do sobrepeso;

• Pessoas que residem próximas aos ELPs tendem a realizar 
pequenas caminhadas, o que contribui para um maior nível 
de atividade física;

• Para os idosos, bairros bem ordenados e que abrigam espa-
ços livres públicos bem arborizados podem contribuir para 
qualidade de vida ambiental e social;

• A proximidade da residência com os ELPs indicou, para as 
crianças e jovens, um menor tempo gasto em computadores 
e maior frequência de uso destes espaços;

• Os jovens tendem a associar a felicidade com visitas a espa-
ços abertos, como parques, centros comunitários ou locais 
com corpos d’água. Para este público, a quantidade e a dis-
tribuição de espaços livres públicos pela cidade contribuem 
para sua utilização;

• A limpeza e a manutenção destes espaços possibilitam senti-
mentos de segurança e conforto, proporcionando maior uso 
e potencializando seus benefícios na promoção da saúde. 

Os resultados, em sua maioria, indicam a importância da proxi-
midade dos ELPs da residência das pessoas para a saúde e bem-estar. 
Os estudos têm indicado ainda que sua boa distribuição nas cidades 
é uma forma de garantir seu uso e apropriação. Contudo, os resulta-
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dos ainda são inconclusivos na determinação da distância apropriada 
entre os ELP’s e as residências. A distância adequada pode depender 
de diferentes fatores como cultura, clima e topografia, por exemplo. 
Além disso, as pesquisas não determinam os tamanhos dos espaços 
analisados. Neste sentido, são necessárias mais pesquisas na área para 
determinar distâncias e diretrizes mais claras de distribuição destes 
espaços nas cidades, considerando seu potencial para proporcionar 
saúde e qualidade de vida para a população.
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